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Resumo 
As mulheres migrantes estão expostas a uma dupla vulnerabilidade, como 
mulheres e como migrantes. Isto gera a necessidade de uma atenção especial e 
personalizada por parte dos profissionais nos campos social, da saúde e da 
psicologia, a fim de compreender as suas necessidades. Este trabalho visa 
compreender, através da literatura científica, a complexidade do fenómeno 
migratório nas mulheres, para estabelecer as linhas prioritárias de apoio nos 
currículos universitários. Consequentemente, é apresentada uma revisão 
sistemática que finalmente analisa 63 documentos. O estudo tem três fases de 
pesquisa em bases de dados Web of Science e Scopus. Na primeira fase, os termos 
considerados são "discriminação de género" E "Violência" E "migrante", 
selecionando seis itens; uma segundo fase inclui "discriminação de género" E 
"migrante", acrescentando 40 itens, e a terceira fase, "discriminação de género" E 
"Violência" OU "migrante" E "educação" E "intervenção" E "mulheres, onde 17 novos 
artigos são selecionados.  

 
Os resultados demonstram sete categorias emergentes de acordo com o seu tema 
central: jurídico, social, desenvolvimento & mercado, saúde, integração, 
discriminação de género e intervenção. O estudo apresenta uma discussão para 
cada categoria, convergindo na relevância da necessidade de sensibilização da 
população como um todo. O estudo tenta centrar o interesse nas linhas prioritárias 
de intervenção, entre as quais se destacam as seguintes: cuidados de saúde em 
geral, educação sexual, a expansão das redes sociais no destino, a procura de 
oportunidades de emprego, o acesso à tecnologia ou a promoção de uma vida 
saudável e de atividade física. Esta análise centra-se na necessidade de as 
instituições fornecerem recursos às pessoas que sofrem violência de qualquer tipo 
baseada no género, enfatizando a população migrante, uma vez que são 
institucionalizadas menos pessoas. Por este motivo, é também relevante 
disponibilizar recursos aos profissionais que trabalham com este grupo social. 
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INTRODUÇÃO 
Esta revisão sistemática é um dos produtos do projecto 360 REWIN (REsilient 
immigrant Women interventions for INclusion). O objetivo estratégico do 360 REWIN 
é promover e desenvolver programas de formação especializada para estudantes 
de licenciatura nas áreas de psicologia, serviço social e saúde. Estes profissionais 
são fundamentais na intervenção com vítimas deste tipo de violência, prestando 
cuidados adequados que possam responder às suas necessidades mais urgentes. 
O projeto visa ter um impacto na inclusão das mulheres migrantes, através da 
formação de profissionais para que possam identificar e gerir corretamente, o mais 
cedo possível, as mulheres que sofreram violência baseada no género, no seio da 
população migrante com um profundo preconceito cultural.  

Esta compilação bibliográfica é uma abordagem para uma compreensão profunda 
do fenómeno migratório e das suas consequências para as mulheres, 
especialmente para aquelas que sofreram violência de género. A partir destas 
leituras, os planos de formação do projeto serão estruturados considerando a 
realidade social atual. O projeto disponibilizará todas estas ferramentas aos futuros 
licenciados em psicologia, ciências da saúde e serviço social, assim como equipar os 
governos e ONGs que trabalham com a comunidade imigrante, disponibilizando 
ferramentas de formação digitais que lhes permitirão lidar com este problema de 
uma forma melhor e mais eficaz. 

 

Objetivo da revisão 
Não só a nível da UE, mas também a nível mundial, a violência contra as mulheres 
é a questão mais importante que leva à desigualdade e discriminação de género. 
Este problema é ainda mais importante na população migrante (Retamozo, & 
Monteros, 2021), devido a taxas de prevalência de violência mais elevadas e a um 
maior desafio ao acesso aos recursos disponíveis, devido à sua situação 
administrativa. A violência contra as mulheres migrantes destaca-se em duas 
frentes: como migrante e como mulher. As circunstâncias estruturais são 
congruentes em mulheres que superam a violência física, sexual, psicológica ou 
económica (Fawole, 2008), o que fomenta uma compreensão transcultural do 
fenómeno em diferentes partes do mundo. 



 
 

Além disso, infelizmente, os futuros profissionais do ensino superior não dispõem 
de programas de formação eficientes para melhor aprenderem como apoiar estas 
mulheres, beneficiando da utilização de ferramentas digitais que ajudam muito a 
melhorar os serviços e o apoio a esta população alvo. De facto, tem sido relatado 
que a violência baseada no género continua implícita nas universidades e torna-se 
difícil de detetar pelos estudantes e pela comunidade universitária (Larena & 
Molina, 2010). Embora a neutralização da violência de género seja um desafio 
institucional nas universidades e deva ser abordada de forma transversal (Bonilla, 
Gómez, & Godoy, 2019), existem áreas de formação que têm transferência direta 
com o grupo vulnerável: mulheres migrantes. Os estudantes de psicologia, ciências 
sociais e saúde têm um papel muito importante na luta contra este tipo de violência, 
promovendo os direitos humanos destas mulheres numa perspetiva de género, 
conseguindo detetar as suas necessidades e facilitando uma resposta adequada 
tendo em conta os seus direitos, políticas e serviços de prevenção e/ou cuidados. O 
ensino superior deve utilizar uma nova abordagem na necessária sensibilização dos 
estudantes universitários (Vieira et al., 2019).  

Uma abordagem digital, aproveitando a vida quotidiana das novas tecnologias, 
pode ser útil para melhorar o apoio ao problema da violência nesta população 
migrante. Além disso, estas ferramentas digitais inovadoras permitem uma melhor 
gestão e podem incluir soluções inovadoras para ultrapassar os desafios da viagem, 
da língua e das dificuldades que estas mulheres enfrentam, podendo mesmo ser 
uma oportunidade para cuidar da saúde das mulheres migrantes (Taki, Lurie, & 
Kaur, 2022). Adicionalmente, devido à pandemia de Covid 19, a educação foi 
transformada. As universidades e instituições de ensino superior tiveram que 
adotar atividades de aprendizagem online. Estas novas tecnologias tornarão a 
aprendizagem funcional e eficiente ao mesmo tempo que alcançam resultados de 
aprendizagem, aumentando o interesse e motivação dos estudantes (Baber, 2020). 
Estes novos processos de aprendizagem são complementares e irão melhorar 
drasticamente as atividades e o trabalho que a organização parceira do projeto está 
a realizar nesta área. 

 De igual modo, o âmbito transnacional do projeto beneficiará o projeto, uma vez 
que aplicando a metodologia a vários contextos e sistemas educativos irá 
proporcionar uma perspetiva mais holística que melhorará a metodologia e a sua 
aplicabilidade a diferentes cenários. Este benefício, que pode aplicar-se a qualquer 
projeto, é ainda mais importante no 360 REWIN porque o projeto está centrado na 
população imigrante, pelo que requer uma melhor compreensão transnacional. 
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MÉTODO 
Uma revisão bibliográfica sistematizada é específica e exata na obtenção das 
respostas concretas para amplas questões no campo empírico (González, Muñoz, & 
Aparicio, 2011). Por conseguinte, é uma opção metodológica útil para tentar 
compreender as implicações sociais, psicológicas e de saúde de ser uma mulher 
migrante, bem como a análise de impressões educativas e o seu acompanhamento. 

A funcionalidade deste estilo de revisão e o seu aumento nas últimas décadas levou 
à imposição de normas de qualidade que asseguram a replicação e verificação dos 
resultados e conclusões, consolidando o interesse das revistas cientificas em exigir 
um processo editorial que cumpra estes critérios, que hoje são considerados como 
a base do conhecimento e da divulgação científica (Verano, 2015). 

A declaração QUOROM (Quality of Reporting of Meta-analyses) em 1999 atuou como 
precursor de uma lista de verificação estruturada com 18 itens para a estruturação 
de estudos de meta-análise (Urrútia & Bonfill, 2010), que inclui o grau mais 
sofisticado de análise de resultados (Sabirón, 2006). 

As aspirações deste trabalho têm uma base académica e formativa, mas não 
descuram os critérios que foram aperfeiçoados a partir do QUOROM para uma 
análise rigorosa dos estudos originais primários, o que facilita a identificação das 
áreas de estudo mais vulneráveis (gerando uma investigação prospetiva) e 
consolida a validade das conclusões dos estudos individuais (Ferreira, Urrutia & 
Alonso-Coello, 2011). A atualização do QUOROM foi realizada pelo grupo PRISMA 
(Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses) e tem vindo 
a estabelecer parâmetros de qualidade que foram padronizados nas principais 
instituições científicas do mundo ocidental (González, Muñoz & Aparicio, 2011). Por 
conseguinte, a tabela tenta delinear a forma como este trabalho tem em conta os 
principais itens da declaração PRISMA para a revisão sistemática (Moher, Liberati, 
Tetzlaff, & Altman, 2010). 

 

Tabela 1. Descrição de atenção às secções dos itens da declaração PRISMA (Moher 
et al., 2010). 

Título e resumo 
É identificado que se trata de uma revisão sistematizada e que os itens principais 
da estrutura da revisão sistemática estão incluídos. 

Resumo 
O resumo sintetiza a informação essencial da revisão narrativa, objetivos, 
método, descritores, principais resultados e conclusões 



 
 

Introdução & 
objetivo  

O objetivo e a introdução são pertinentes à abordagem geral da investigação, 
sendo coerentes com a seleção de artigos que serão apresentados: participantes, 
intervenções, comparações, resultados, e conceção do estudo (PICOS). 

Métodos 

A secção do método explica a relevância metodológica do trabalho, o protocolo 
de revisão e o registo dos artigos, bem como os critérios de elegibilidade (com 
definição dos descritores). É realizada uma pesquisa em bases de dados 
institucionalizadas pela FECYT (Scopus e Web Of Science) e os resultados da 
pesquisa são sintetizados. 

Resultados 

A seleção dos estudos é apresentada tendo em conta o fluxograma. Os artigos 
selecionados têm indicadores de qualidade para serem atribuídos às bases de 
dados selecionadas. Os resultados são apresentados por categoria de acordo 
com os seus núcleos de interesse, para facilitar a sua análise. Todas as revisões 
dos artigos selecionados são apresentadas. 

Discussão 

É feito um resumo das principais evidências para cada categoria, contrastando 
com as principais linhas de conhecimento já reconhecidas. As principais áreas de 
incerteza são identificadas, delineando uma perspetiva e conclusões de 
eminência pragmática. Cada discussão implica uma conclusão com as principais 
ideias. 

Financiamento 
Esta revisão sistemática é um dos primeiros produtos do projeto 360 REWIN 
(KA220-HED-F5265FF4), financiado pelo Programa Erasmus + da Comissão 
Europeia. 

 
Neste sentido, destaca-se a relevância metodológica para a realização de um estudo 
de investigação secundário, com critérios de pesquisa claros para agir eficazmente 
sobre a avalanche de informação no área da saúde e das ciências sociais -
'infoxicação' - (Aguilera, 2014; Niño, Baquero, & García, 2017). O estudo é relevante 
como base para considerar as linhas-chave na otimização dos planos de estudo a 
partir da sua definição como uma forma de avaliar e interpretar toda a investigação 
relevante disponível, relativamente a uma questão de investigação em particular, 
numa área temática ou fenómeno. (Kitchenham, 2004). 

Este estudo realiza uma análise exaustiva de fontes fiáveis que trabalharam com 
mulheres migrantes e têm uma natureza científica inapelável, devido à sua 
publicação em revistas científicas de prestígio indexadas na Web of Science e 
Scopus. 

 

Critérios de elegibilidade 
 

O estudo é realizado em três fases. Inicialmente, é analisada a literatura científica 
específica sobre mulheres, migração e discriminação de género, dado que se sabe 
que a literatura é excessivamente específica e limitada. Num segundo âmbito, a 
pesquisa é alargada à compreensão da migração e da discriminação de género, 
assumindo que o foco na compreensão do fenómeno é alargado. Para estas duas 
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primeiras pesquisas, são estabelecidos critérios de inclusão e exclusão laxistas e 
comuns, uma vez que todas as entradas e a perspetiva cronológica são de interesse. 
Por fim, é incluída uma pesquisa que visa conhecer a intervenção que foi realizada, 
delimitando áreas temáticas e outros dados, ajustando os itens PICO: população, 
intervenções, comparadores e resultados (McKenzie et al. 2021). 

Tabela 2. Critérios de inclusão e exclusão. 
 Fase 1 Fase 2 Fase 3 Fase 1 Fase 2 Fase 3 

Critérios de inclusão Critérios de exclusão 

População 

mulheres e 
migração em 
qualquer parte do 
mundo 

estudos que se 
centram na 
intervenção com 
mulheres 
migrantes ou não 
migrantes 

omissão das 
mulheres nos 
processos de 
migração. 
considerações 
periféricas. 

Intervenção 
periférica ou 
focada noutro 
grupo ou 
população em 
geral 

Intervençõe
s 

Qualquer 
implicação na 
intervenção é 
admitida, como 
entendimento 
inicial. 

Restrito a áreas de 
investigação 

Estudos sem 
envolvimento no 
acompanhamento 

Áreas de 
investigação não 
incluídas 

Comparador
es 

a) grupo de controlo versus grupo de 
intervenção. 
b) grupo de intervenção A vs. grupo de 
intervenção B 
c) Avaliação do Programa. 
d) Estudos etnográficos e qualitativos 
e) Revisões rigorosas  

Estão excluídas a intervenção placebo e 
as revisões arbitrárias de literatura. 
Estudos de avaliação de um sistema 
político, social ou de saúde não 
europeu. 

Resultados 

Todos os resultados, quantitativos e 
qualitativos, são considerados como 
critérios de qualidade para evitar 
parcialidade. A natureza dos resultados 
não é especificada, uma vez que são 
pretendidas experiências de sucesso 
sócio-educacional. 

Especificidade de 
uma circunstância 
circunstancial num 
país não europeu. 

Não relevante 
para intervenção. 
Estudos 
descritivos. 
Especificidade de 
uma 
circunstância 
num país não 
europeu. 

Tipo de 
publicação 

Artigos em revistas científicas com 
revisão por pares da Web of Science 
e/ou Scopus 
 

Não indexado 

O que não é um 
artigo de 
investigação está 
excluído 

Ano de 
publicação 

Qualquer ano 
2013-2022 

- 
Antes de 2013 

Língua Inglês, Francês, Português, Italiano ou 
Espanhol. 

Outros 

Áreas de 
investigação Qualquer área 

Psicologia, 
Serviços de 
Ciências da Saúde, 
Ciências 

- Outros 



 
 

Comportamentais
, Questões Sociais, 
Educação 
Educacional 
Investigação 
Mulheres S  
Estudos 

 
De acordo com o protocolo para o controlo de parcialidades na revisão 
sistematizada (Codina, 2020; Higgins & Thomas, 2022), a aplicação dos critérios de 
inclusão e exclusão sobre os artigos é acordada entre três revisores. 

 
 

Procedimento de pesquisa e processo de 
recolha de dados 
A pesquisa e compilação dos artigos foram realizadas em Março de 2022 utilizando 
as bases de dados da Web Of Science e Scopus, como resultado dos acordos 
anteriores para limitar a pesquisa. Foi acordado a realização de três pesquisas 
paralelas em ambas as bases de dados. As duas primeiras abordam o fenómeno da 
violência de género nas mulheres migrantes, enquanto a terceira é mais específica 
e analisa a intervenção e o apoio profissional das mulheres. 

A pesquisa por palavra-chave foi a seguinte: 

a) " discriminação de género" E "Violência" E "migrante" 
b) " discriminação de género" E "migrante 
c) " discriminação de género" E "Violência" OU "migrante" E "educação" E 

"intervenção" E "mulheres" 
 

Foram aplicados limites de pesquisa, restringindo a elegibilidade por língua e o 
acesso aos documentos através de possibilidades institucionais. 

Na primeira pesquisa, foram encontrados 12 artigos que, aplicando os filtros, 
resultaram em seis leituras. A lista de artigos é apresentada no Anexo 1. Todos eles 
foram considerados para a análise da revisão, dado que cumpriam os critérios de 
inclusão e exclusão. 
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Figura 1. Artigos fase 1. 

 
Na segunda fase há 64 artigos, 34 em Web of Science (três repetidos) e 54 em Scopus 
(24 são repetidos). Podem ser consultados no Anexo 2.  

Ao aplicar os filtros indicados, a pesquisa fica reduzida a 40 artigos que são revistos 
e considerados na seleção das revisões. 

 

 
Figura 2. Artigos fase 2. 

 
Finalmente, 545 artigos entre Web of Science e Scopus são considerados na terceira 
fase, dos quais apenas 74 são considerados na aplicação dos filtros acordados 
(disponíveis no anexo 3). Quando as áreas de investigação são limitadas, obtêm-se 
211 artigos, embora quando limitadas aos últimos 10 anos, restam 138, antes de 
filtrar os artigos de investigação definitivos, que são considerados para inclusão. Ao 
aplicar os critérios de inclusão e exclusão descritos 17 artigos são consolidados por 
unanimidade para uma revisão aprofundada. 

 



 
 

 
 

Figura 3. Artigos fase 3. 
 
 

RESULTADOS 
A figura 4 apresenta o fluxograma que ilustra o processo de seleção bibliográfica 
(Moher et al., 2010). O diagrama justifica a forma como os 175 artigos identificados 
são filtrados através do rastreio e dos critérios de elegibilidade para especificar os 
63 artigos que são revistos detalhadamente e, por conseguinte, incluídos nestes 
resultados. A intenção geral do estudo implica que seja incorporado um volume 
relevante de estudos de eminência qualitativa. 
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Figura 4. Fluxo de informação através das diferentes fases de uma revisão 

sistemática. Baseado em Moher et al. (2010). 
 

Nesta secção, os resultados são apresentados e categorizados de acordo com os 
núcleos de interesse que cada estudo requer, desde da reflexividade à projeção 
para a análise crítica na discussão. Por este motivo, e de acordo com o critério de 
dependência, os 63 artigos analisados estão organizados na Tabela 3. Os artigos são 
apresentados correlativamente à fase de pesquisa correspondente, de modo a que 
o código 1, 2 e 3 esteja ligado a cada fase. 

As categorias surgem do conteúdo dos artigos e destaca-se um interesse principal 
sobre: (1) a área social das mulheres migrantes, (2) a sua saúde, (3) os aspetos 
jurídicos subjacentes ao processo, (4) a inerente discriminação de género que 
enfrenta enquanto mulher migrante, qualificando as suas diferentes tipologias, (5) 



 
 

o acompanhamento para a integração social e cultural, (6) a sua projeção ao nível 
da carreira profissional e as possibilidades no mercado de trabalho, e (7) a 
intervenção específica com as mulheres migrantes, onde surge a educação sexual, 
a atividade física ou a educação em geral, entre outros. As revisões de cada 
publicação são incluídas na sua categoria de análise. 

 
Tabela 3. Artigos selecionados e sua categorização.  

Cod. Referências bibliográficas Category 

1.1 
Tantet, C., & Cordel, H. (2019). Elles ne cessent pas à l’arrivée en France. La 
Revue du praticien, 69(6) 676-678. 

Social 

1.2 

Coovadia, H., Jewkes, R., Barron, P., Sanders, D., & McIntyre, D. (2009). The 
health and health system of South Africa: historical roots of current public 
health challenges. The lancet, 374(9692), 817-834. 
https://doi.org/10.1016/S0140-6736(09)60951-X 

Health 

1.3 
Añón, M. J. (2010). El acceso de las mujeres inmigrantes a los derechos 
humanos: la igualdad inacabada. Frónesis, 17(2). 

Legal 

1.4 

Gangoli G., Bates, L., & Hester, M. (2020). What does justice mean to black 
and minority ethnic (BME) victims/survivors of gender-based violence?, 
Journal of Ethnic and Migration Studies, 46(15) 3119-3135, 
https://doi.org/10.1080/1369183X.2019.1650010  

Legal 

1.5 

Izugbara, C., Muthuri, S., Muuo, S., Egesa, C., Franchi, G., Mcalpine, A., ... & 
Hossain, M. (2020). ‘They Say Our Work Is Not Halal’: Experiences and 
challenges of refugee community workers involved in gender-based 
violence prevention and care in Dadaab, Kenya. Journal of refugee 
studies, 33(3), 521-536. https://doi.org/10.1093/jrs/fey055   

Social 

1.6 
Rocca, M.D., & Zinn, D.L. (2019). Othering Honor-Based Violence: The 
Perspective of Antiviolence Operators in Northern Italy. Human 
Organization, 78(4), 325-334. https://doi.org/10.17730/0018-7259.78.4.325  

Social 

2.1 

Chen, Y. (2021). Gender discrimination in societal and familial realms: 
Understanding agency among Chinese marriage migrant women in 
Switzerland. Asian and Pacific Migration Journal, 30(1), 18-38. 
https://doi.org/10.1177/0117196820981594   

Gender 
Discrimination 

2.2 
Antman, F. M. (2015). Gender discrimination in the allocation of migrant 
household resources. Journal of population economics, 28(3), 565-592. 
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DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 
 
A discussão desenvolve-se a partir das categorias que surgem nos resultados. Desta 
forma, são apresentadas sete subsecções que aprofundam cada uma das áreas de 
análise. As secções visam ajustar-se ao objetivo da revisão bibliográfica: 
compreender a complexidade do fenómeno migratório nas mulheres na literatura 
científica. 

A complexidade do fenómeno em cada área de análise justifica uma reflexão sobre 
o potencial de formação para profissionais que trabalham com mulheres migrantes. 
A integração destes temas no currículo universitário deve ter em consideração o 
plano de estudos e o perfil profissional das carreiras universitárias. Contudo, é 
considerada pertinente uma base de conhecimentos atualizada, comum e 
transversal do fenómeno migratório nas mulheres, uma vez que é evidente que há 
a tendência de ser invisível perante outros processos de eminência produtiva que 
têm tido mais interesse na comunidade científica. É o caso das mulheres que 
ficaram para trás, das cuidadoras domésticas ou da invisibilidade em atividades 
quotidianas no ocidente, tais como o acesso à tecnologia, à atividade física ou à 
educação sexual. 

Espera-se que esta análise acompanhe o reconhecimento dos currículos 
universitários para a intervenção com mulheres migrantes. Para que isto aconteça, 
cada categoria é subdividida em novas áreas temáticas de acordo com o conteúdo 
dos artigos selecionados, e tem uma discussão específica. 

 

 

SOCIAL 
 
 
 
Qualquer tipo de discriminação viola os princípios da igualdade de direitos e do 
respeito pela dignidade humana. Uma das características comuns encontradas nos 
artigos analisados é que se o facto de ser mulher for acrescentado ao facto de ser 



 
 

imigrante, a vulnerabilidade aumenta exponencialmente e as possibilidades de 
sofrer abusos multiplicam-se. 

Assim, é essencial dispor de instalações de cuidados para as mulheres imigrantes e 
oferecer-lhes uma rede eficaz de assistência multidisciplinar. Muitas mulheres têm 
sofrido de violência física ou sexual e devem ser sistematicamente examinadas para 
detetar possíveis casos de abuso. Os profissionais que recebem ou dão assistência 
a estas mulheres devem ter formação específica nesta área. 

É igualmente importante ter em consideração que o trauma psicológico gerado por 
certas rotas migratórias "bárbaras" é de tal forma que as mulheres se isolam numa 
forma de negação muitas vezes inconsciente, tornando difícil identificar este tipo de 
violência (Tantet et al, 2019). 

Há também necessidade de reivindicar uma maior visibilidade para as mulheres 
migrantes, uma vez que a maior parte da investigação se concentra nos jovens 
adultos masculinos que respondem às oportunidades de emprego formal. A 
literatura existente tem tido pouco impacto na elaboração de políticas, no retrato 
mediático das mulheres migrantes, e também nos conteúdos principais da 
literatura sobre migração, onde a parcialidade masculina tem continuado a persistir 
apesar de haver uma crescente participação das mulheres nos movimentos 
migratórios.   

O peso da cultura patriarcal na vida destas mulheres é notável. Enquanto filhas, 
esposas e mães, as mulheres geralmente têm de assumir o trabalho doméstico e a 
maternidade, assim como o trabalho fora de casa, o que muitas vezes não é tão 
bem visto como no caso dos homens. De facto, o seu papel no trabalho remunerado 
não é frequentemente visto como a sua função principal, nem por elas nem pelos 
seus empregadores. O seu papel, ou futuro papel, como dona de casa e mãe 
"justifica" a forma como são consideradas trabalhadoras subsidiárias e o nível do 
seu salário como apenas um salário suplementar.    

No entanto, as cidades proporcionam uma oportunidade importante para algumas 
mulheres migrantes fugirem à discriminação de género persistente nas zonas rurais 
e desenvolverem um sentido de lar baseado na independência, normas de 
igualdade de género, respeito das pessoas locais e participação na vida urbana. 

O objetivo de tudo isto é equipar as mulheres com ferramentas e estratégias para 
prevenir futura discriminação (empoderamento). Alguns estudos demonstram que, 
para as mulheres, a literacia, a estabilidade emocional, e a abertura a novas 
experiências parecem permitir um aumento de rendimento, embora esses 
benefícios estejam limitados pela estrutura do mercado laboral, mantendo-as em 
ocupações pouco qualificadas e informais.   
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A criação de políticas que têm em consideração as dificuldades específicas 
enfrentadas pelas mulheres migrantes é imperativa. 
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Categoria A: Discriminação cultural e 
religiosa  

 

A maioria das culturas baseia-se num sistema patriarcal que é amplamente 
promovido pela religião. Este tipo de estrutura atribui papéis definidos a homens e 
mulheres, criando o sexismo de género que existe na sociedade. A discriminação 
com base nestas tradições, por vezes apoiada pela própria religião, agrava estes 
problemas. 

Algumas culturas acreditam que a definição de violência baseada no género não 
deveria incluir a mutilação genital feminina, casamento infantil forçado ou agressão 
física à esposa, uma vez que estas são consideradas práticas tradicionais 
transmitidas pela sua religião. Estas práticas culturais são prejudiciais e altamente 
discriminatórias e refletem um sistema de valores profundamente enraizado que 
desvaloriza e discrimina as mulheres e raparigas. 

Por sua vez, a religião católica também mantém uma estrutura patriarcal que viola 
os direitos das mulheres e assume certas situações de violência de género, 
justificando-as em nome da salvaguarda da honra da família. 

O racismo e a xenofobia estão também em ascensão, resultante de políticas 
populistas de extrema-direita, dificultando a integração e adaptação dos migrantes. 

Por fim, as crenças religiosas visíveis, assim como as diferentes tradições culturais, 
são fatores que aumentam a discriminação contra as mulheres e as tornam mais 
vulneráveis. 

 

Categoria B: Segregação ocupacional 
e de género.    

 

Os papéis desempenhados, as relações de género e a desigualdade afetam quem 
migra e porque migra, como é tomada a decisão de migrar, as consequências para 
os próprios migrantes, assim como o impacto nas comunidades de origem e de 
destino (Jolly e Reeves, 2005).   

https://doi-org.ubu-es.idm.oclc.org/10.1080/1369183X.2019.1625137
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Contudo, o esforço e interesse em incorporar uma perspetiva de género na 
pesquisa sobre movimentos migratórios é bastante recente (Morokvasic, 1984) e 
está geralmente integrado na migração familiar.   

A migração feminina tem muitas vezes um precursor económico, que visa fugir de 
zonas rurais muito deprimidas para contextos urbanos onde existe uma maior 
procura de mão-de-obra. No entanto, noutros casos procuram escapar de casos de 
abuso ou maus tratos, conflitos com parceiros íntimos ou alcançar uma maior 
autonomia pessoal. 

Em muitos casos, constatamos que as mulheres seguem os seus maridos e, quando 
chegam ao seu destino, têm de conciliar os seus empregos com as tarefas 
domésticas e cuidar das crianças. Esta conceção patriarcal das sociedades de 
origem é-lhes prejudicial, dado que são duplamente penalizadas (enquanto 
mulheres e enquanto imigrantes) no seu acesso ao emprego e, consequentemente, 
assumem empregos com salários e estatuto social mais baixos.  

Para compreender melhor as razões da posição laboral subordinada das mulheres 
migrantes na sociedade de acolhimento, é também necessário analisar a classe 
social e a etnia.   

Por ser o grupo mais vulnerável em termos de emprego, as mulheres imigrantes 
deveriam receber um tratamento especial na conceção de políticas públicas.  

De forma a compreender os movimentos migratórios de uma perspetiva feminina, 
os conceitos-chave como "o sentido de lar" devem ser tidos em consideração. 

 

CATEGORIA C: DESIGUALDADE 
SALARIAL   

   
 

A existência de uma desigualdade salarial entre mulheres e homens migrantes 
resulta de conceções patriarcais e sexismo na sociedade. Este sexismo centra-se na 
perceção do homem como pessoa responsável pela proteção e sustento da família, 
considerando o trabalho da mulher como uma fonte secundária de rendimento, 
uma vez que a sua função principal é cuidar da família e do lar.  

Por outro lado, a maior parte da assistência e apoio é dirigida às mulheres. Isto 
acontece em resposta ao mesmo princípio patriarcal e ao sexismo benevolente em 



 
 

que as mulheres são vistas como o sexo mais fraco e, por isso, que mais necessitam 
de ajuda. 

Em conclusão, é uma realidade que a desigualdade salarial é acentuada nas 
mulheres imigrantes. Isto é um reflexo da discriminação e das desigualdades no 
mercado de trabalho e na estrutura social, o que leva à violência institucional. Os 
cuidados familiares e o trabalho doméstico continuam a recair principalmente 
sobre elas, razão pela qual não lhes é possível aceder ao mundo do trabalho nas 
mesmas condições que os homens. 

 

Categoria D: Orientação sexual. 
 

A discriminação relacionada com a orientação sexual entre migrantes do mesmo 
sexo tem uma dupla leitura. Por um lado, existem certos benefícios tais como a 
possibilidade de migrar com base na orientação sexual e de se tornarem refugiados 
políticos devido à sua presença contínua no seu país, ou o facto de certos 
estereótipos de casais do mesmo sexo não contemplarem tão estritamente as 
discrepâncias culturais, sociais e económicas nestes casais (sexismo benevolente). 
Por outro lado, e apesar do supramencionado, para além dos problemas que os 
casais heterossexuais têm em provar a autenticidade da sua relação, é-lhes exigido 
que comprovem a autenticidade da sua orientação sexual. A autenticidade 
matrimonial está assim interligada à narrativa da identidade sexual.  

Surge a necessidade de rever o preconceito heterossexual das políticas de migração 
e de estar consciente das dificuldades que este grupo pode encontrar. 

 

CATEGORIA E: DISCRIMINAÇÃO DE 
CLASSE. 

 

A discriminação com base na classe social é possivelmente a mais importante e 
contrabalança as outras. Há uma clara desigualdade de tratamento entre os 
migrantes de classe alta, média e baixa. Os migrantes com rendimentos elevados 
não enfrentam praticamente nenhum problema na obtenção de vistos ou em 
estabelecerem-se. Por outro lado, os migrantes com rendimentos baixos enfrentam 
os maiores obstáculos de todo o tipo. É nestes que se verifica a maior parte da 
discriminação de xenofobia, a dificuldade de obter um visto, a falta de proteção 
contra a violência baseada no género, etc.  
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Por outro lado, o facto de os migrantes conseguirem obter trabalho e um salário dá-
lhes poder, permitindo que se sintam cidadãos por direito próprio e que enfrentem 
melhor a violação dos seus direitos.  

Em conclusão, as divisões de classe que existem entre os migrantes levam a um 
tratamento diferenciado e desigual, limitando os direitos das pessoas que 
pertencem aos grupos sociais mais desfavorecidos. 

 
 
 

CONCLUSÃO 
 

Estas são as aplicações práticas mais interessantes que os artigos indicam.   

▪ É necessário analisar a imigração de uma perspetiva de género.  
▪ As mulheres imigrantes, sendo o grupo mais vulnerável em termos de 

emprego, devem receber um tratamento especial na conceção das políticas 
públicas.  

▪ Existe uma lacuna de conhecimento na investigação clássica sobre 
movimentos migratórios, uma vez que se concentrava principalmente em 
homens solteiros. Isto tem sido colmatado nos últimos anos.  

▪ Ser mulher, ser migrante (especialmente de certas nacionalidades) e 
pertencer à classe trabalhadora significa sofrer várias formas de 
discriminação e vulnerabilidade social ao mesmo tempo.  

▪ São necessárias medidas para dar poder às mulheres através de formação e 
condições de trabalho adequadas.  

▪ Promover uma sensibilização social em relação ao problema da xenofobia. 
▪ É importante aumentar o conhecimento e a sensibilização coletiva da 

população sobre práticas culturais prejudiciais (violência baseada no género) 
contra raparigas e mulheres e promover o desaparecimento das mesmas. 

 
 
  



 
 

SAÚDE 
 
 

Ao longo da história de vários países como alguns na Ásia, ou em África, 
particularmente na África do Sul, temos observado esta discriminação de género no 
sistema de trabalho migrante, destruição da vida familiar e enormes desigualdades 
de rendimentos. Estas situações têm afetado inexoravelmente a saúde da 
população, particularmente a saúde das mulheres e os serviços de saúde (Coovadia, 
Jewkes, Barron, Sanders & McIntyre, 2009).  

É muito comum ver as mulheres migrantes em ocupações precárias, de baixo 
estatuto e com salários baixos, ou em trabalho não declarado, como trabalhadoras 
domésticas em muitos países, o que pode levá-las a uma situação de desvantagem 
social. As estruturas sociais sobre os papéis de género na sociedade e no sistema 
económico assim como os estereótipos raciais podem interferir com as 
oportunidades e experiências individuais, o que pode fazer com que não exijam 
serviços de saúde e não procurem apoio das associações comunitárias de migrantes 
(Fouskas, Gikopoulou, Ioannidi & Koulierakis, 2019). A educação, as expectativas 
familiares em relação a comportamentos associados ao género, a disciplina escolar 
e a exposição à violência comunitária podem ajudar a prever atitudes em relação à 
desigualdade de género (Usta, Farver & Hamieh, 2015). 

A violência contra as mulheres é um grave problema de saúde e social para as 
mulheres e raparigas de todo o mundo. A discriminação, baseada no género, pode 
contribuir para maus resultados na saúde, na educação, sociais e económicos que 
se estendem ao longo da vida e à próxima geração (UNICEF, 2019; Coovadia, Jewkes, 
Barron, Sanders & McIntyre, 2009). 

A análise das publicações acompanha a classificação de 3 categorias. A tabela 1 
apresenta a classificação que promove o aprofundamento subsequente destes 
resultados e a conclusão. 

 
Classificação das categorias de análise emergentes na secção Saúde 

Nutrição e descriminação de género 
2.19 Modugu, H.R., Khanna, R., Dash, A. et al.(2022). Influence of gender and parental migration on IYCF practices in 
6–23-month-old tribal children in Banswara district, India: findings from the cross-sectional PANChSHEEEL study. BMC 
Nutr 8, 10 (2022). https://doi.org/10.1186/s40795-021-00491-7  

Mulheres migrantes e discriminação no local de trabalho 

2.10 Mulinari, P. (2015), "Exploring the experiences of women and migrant medical professionals in Swedish 
hospitals: Visible and hidden forms of resistance", Equality, Diversity and Inclusion, 34 (8) pp. 666-677. 
https://doi.org/10.1108/EDI-01-2015-0007  
2.29 Briones-Vozmediano, E., Rivas-Quarneti, N., Gea-Sánchez, M., Bover-Bover, A., Carbonero, M. A., & Gastaldo, 
D. (2020). The Health Consequences of Neocolonialism for Latin American Immigrant Women Working as 

https://doi.org/10.1186/s40795-021-00491-7
https://doi.org/10.1108/EDI-01-2015-0007
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Caregivers in Spain: A Multisite Qualitative Analysis. International Journal of Environmental Research and Public 
Health, 17(21), 8278. https://doi.org/10.3390/ijerph17218278   
2.38 Díaz, C.M., Martinez, L., Tarver, M., Geschwind, S. A., & Lara, M. (2016). Latino immigrant day laborer perceptions 
of occupational safety and health information preferences. American Journal of Industrial Medicine, 59(6), 476-485. 
https://doi.org/10.1002/ajim.22575    

Discriminação associada ao VIH e impacto na saúde e no bem-estar. 
2.2 Antman, F. M. (2015). Gender discrimination in the allocation of migrant household resources. Journal of 
population economics, 28(3), 565-592. https://doi.org/10.1007/s00148-015-0548-x  
2.11 Smith-Estelle, A., & Gruskin, S. (2003). Vulnerability to HIV/STIs among rural women from migrant communities 
in Nepal: A health and human rights framework. Reproductive health matters, 11(22), 142-151. 
https://doi.org/10.1016/S0968-8080(03)02292-4  
 2.20Ziersch, A., Walsh, M., Baak, M., Rowley, G., Oudih, E., & Mwanri, L. (2021). “It is not an acceptable disease”: A 
qualitative study of HIV-related stigma and discrimination and impacts on health and wellbeing for people from 
ethnically diverse backgrounds in Australia. BMC public health, 21(1), 1-15. https://doi.org/10.1186/s12889-021-
10679-y  

 
 
   

Categoria A: Nutrição e discriminação 
de género. 

 

Em vários países do mundo, a discriminação de género começa na infância com a 
alimentação diferente para rapazes e raparigas, principalmente nos países asiáticos 
e nas populações migrantes (José, 2017; UNICEF, 2019). Estes dados foram 
confirmados pela UNICEF, 2019 e Modugu et al, 2022). 

As raparigas e crianças provenientes de lares de pais que migraram têm uma 
alimentação inadequada. A discriminação de género na diversidade da alimentação 
e nas práticas de alimentação complementar começa cedo na infância, onde os 
rapazes têm uma clara vantagem sobre as raparigas (Modugu et al, 2022)   

Modugu et al, (2022) demostraram que as crianças oriundas de famílias sem 
migração parental tinham um maior consumo de leite, ovos, fruta e vegetais em 
comparação com as crianças oriundas de famílias com migração parental. Uma 
criança de uma família não migrante tinha 1,9-2,0 vezes mais probabilidades de ter 
uma alimentação com Diversidade Alimentar Mínima (DAM) e Dieta Mínima 
Aceitável (DMA) do que uma criança de uma família de migrantes. As crianças de 
famílias não migrantes também tinham melhor acesso às dietas DAM e DMA do que 
as crianças de famílias migrantes, mas esta diferença não foi estatisticamente 
significativa. As crianças do sexo masculino tinham um melhor acesso a uma dieta 
DAM e DMA do que as crianças do sexo feminino. A discriminação de género nas 

https://doi.org/10.1002/ajim.22575
https://doi.org/10.1007/s00148-015-0548-x
https://doi.org/10.1016/S0968-8080(03)02292-4
https://doi.org/10.1186/s12889-021-10679-y
https://doi.org/10.1186/s12889-021-10679-y


 
 

práticas de alimentação de Lactentes e Crianças Pequenas (IYCF) começou na 
infância, sendo o consumo de alimentos de cada um dos sete grupos de alimentos 
mais alto entre os rapazes do que entre as raparigas (Modugu et al, 2022). 

Esta diferença tem desigualdades de género significativas em termos de saúde para 
as meninas: maior mortalidade esperada; carga desproporcional de anemia; maior 
deficiência de condições nutricionais do que para os rapazes (UNICEF, 2019). 

 

Categoria B: Mulheres migrantes e 
discriminação no local de trabalho. 

 

A discriminação de género no local de trabalho é um fenómeno complexo. Para as 
mulheres, algumas das desigualdades de género mais prejudiciais são praticadas 
no contexto dos recursos humanos (Stamarski & Son Hing, 2015). Para este autor, 
alguns exemplos de como a discriminação no local de trabalho afeta negativamente 
os rendimentos e oportunidades das mulheres são a desigualdade salarial entre 
géneros, a falta de mulheres na liderança e o maior tempo necessário para as 
mulheres avançarem nas suas carreiras.  

Os efeitos da discriminação de género nas mulheres no local de trabalho podem 
incluir: diminuição da produtividade; baixa autoestima; sentimentos de frustração, 
raiva ou paranoia; sentimento de insegurança ou medo; isolamento de outros 
colegas de trabalho, tensão entre si e o autor da discriminação; questões de saúde 
mental e abuso de substâncias; conflitos no local de trabalho e complicações na 
gravidez (Channar; Abbassi & Ujan, 2011; Stamarski & Son Hing, 2015; Vigoda & 
Rochona, 2020). 

Nos EUA, a maioria dos empregadores (indústria da construção) não forneciam 
equipamento de segurança, ameaçavam despedir os trabalhadores que o 
solicitassem, e não forneciam seguros de saúde. Neste contexto, tal como noutros 
países e locais de trabalho, as mulheres enfrentaram salários mais baixos e 
dificuldades na contratação em relação aos homens (Díaz Fuentes, Martinez 
Pantoja, Tarver & Geschwind, Lara, 2016). 

Se para além da discriminação de género acrescentarmos a condição de imigrante, 
verificamos que haverá consequências a vários níveis. A tripla discriminação das 
mulheres imigrantes foi descrita por vários autores. As suas qualificações anteriores 
são ignoradas ou desvalorizadas, e as competências que trazem para o país são 
ignoradas (Briones-Vozmediano, Rivas-Quarneti, Gea-Sánchez, Bover-Bover, 
Carbonero, & Gastaldo, 2020; Mulinari, 2015). 
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Em Espanha, a maioria dos empregos disponíveis para mulheres imigrantes da 
América Latina são os de cuidadora (prestação de cuidados e trabalho doméstico) e 
são geralmente realizados em condições de trabalho informal (Briones-
Vozmediano, 2020). Para além disso, o excesso de qualificações para o trabalho 
doméstico fez com que as participantes se sentissem frustradas por não serem 
capazes de encontrar empregos com melhores condições e que correspondessem 
aos seus conhecimentos especializados. Elas descreveram uma infinidade de 
consequências negativas para a saúde física, psicológica e social, nomeadamente: 
dor, fadiga, privação do sono, isolamento, má alimentação, irritações de pele, 
stresse, ansiedade e depressão. A saúde mental, o sofrimento e problemas físicos 
são os problemas de saúde manifestados pelas participantes no estudo de Porthe 
et al. (2009).  

Estes problemas não existem só no contexto do trabalho. Outros estudos 
demonstraram que várias participantes imigrantes relataram abusos psicológicos 
frequentemente seguidos de abusos físicos e sexuais, durante os últimos 12 meses. 
Os tipos de abuso mais frequentemente relatados foram insultos, críticas e 
intimidação por parte do parceiro (abuso psicológico), bofetadas, espancamentos e 
empurrões (abuso físico), assim como relações sexuais forçadas e ser forçada a 
participar em atos sexualmente degradantes (abuso sexual). 

Por outro lado, na Suécia, Mulinari (2015) mostra que existe uma desigualdade de 
género entre mulheres e profissionais médicos migrantes nos hospitais suecos. As 
médicas suecas identificadas criticaram organizações como sendo 
predominantemente masculinas e agiram coletivamente para as desafiar. Os 
médicos com origem migrante, tanto femininos como masculinos, colocaram mais 
responsabilidade sobre si próprios e estabeleceram estratégias mais individuais, 
tais como trabalhar mais ou aceitar trabalhar a um nível inferior às suas 
qualificações. As médicas com experiência de migração nunca falaram em mudar o 
seu foco para a vida privada ou familiar como estratégia de não identificação, 
embora os médicos masculinos de origem migrante o tenham feito.  

 

Categoria C: Discriminação associada 
ao VIH e impacto na saúde e no bem-
estar. 

 



 
 

A estigmatização, a pobreza, a subordinação das mulheres, mudou ao longo dos 
anos e em diferentes países, incluindo a África do Sul (Coovadia et al, 2009). Apesar 
destas mudanças, ainda há muito a fazer para promover a igualdade de género e a 
desestigmatização. A epidemia do VIH tem contribuído e acelerado estes desafios, 
mas ainda há um longo caminho a percorrer. 

Vários estudos indicam que o VIH é uma condição altamente estigmatizada em 
comunidades etnicamente diversas devido ao medo do julgamento moral e do 
isolamento social e foi observada entre género, orientação sexual, religião, cultura, 
e estatuto de imigração. (Ziersch, et al.,2021; FaukmWard, Hawke & Mwanri, 2021). 
O estigma é definido como sendo um atributo significativamente depreciativo que 
desvaloriza as pessoas que o têm, resultando na perda de estatuto e rejeição social 
(Phelan, Lucas, Ridgeway & Taylor, 2014). O estigma do VIH e a discriminação contra 
as pessoas que vivem com VIH/SIDA ainda existiam no seio das famílias, das 
comunidades e nos contextos de cuidados de saúde. Estes repercutiram-se em 
rótulos negativos, separação de bens pessoais, desprezo, negação de tratamento e 
rejeição por parte dos cuidadores de saúde de Pessoas que Vivem com VIH/SIDA, 
familiares e membros da comunidade (Ziersch, et al.,2021; Fauk, Ward, Hawke & 
Mwanri, 2021). 

O estudo desenvolvido por Halli et al, (2017) indicou que, ao todo, 88% dos 
inquiridos foram alvo de estigma e discriminação por parte da família e da 
comunidade. Os fatores associados ao estigma e à discriminação diferiram no 
contexto familiar e comunitário. Uma diferença de idade maior entre os cônjuges e 
o baixo estatuto do agregado familiar foram fatores significativos na explicação do 
estigma e da discriminação por parte dos maridos. A idade mais avançada do 
marido e o baixo estatuto económico do agregado familiar aumentaram 
significativamente o estigma e a discriminação por parte da família do marido, bem 
como dos amigos e vizinhos.  

Para além do problema do estigma, há também o impacto do VIH na saúde das 
mulheres. Smith-Estelle e Gruskin (2003) demonstraram que existem quatro 
questões críticas com impacto na vulnerabilidade a VIH/DST em mulheres que têm 
pelo menos uma DST. Estas incluem, entre outras, ter um marido que migrou para 
a Índia ou dentro do Nepal por questões de trabalho, ser esterilizada ou ter um 
marido já esterilizado, a própria migração, o estado de saúde, a discriminação 
baseada no género, e devido ao seu potencial para provocar mudanças a longo 
prazo, o acesso à educação, especialmente para as raparigas. Muitas mulheres com 
maridos migrantes relataram impactos negativos no seu estado de saúde e nos 
comportamentos relacionados com procura de cuidados de saúde. Quase metade 
referiu um agravamento notório da sua saúde desde o início da migração, indicando 
como razões mais frequentes o ter menos dinheiro para obter cuidados de saúde, 
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ter menos comida ou uma má nutrição, e ter uma sobrecarga de trabalho. O 
consumo de álcool pelos homens também pareceu ser um indicador importante da 
vulnerabilidade das mulheres às DSTs. Devido às restrições dos direitos da mulher 
em relação ao casamento e à liberdade, as mulheres podem sentir-se forçadas a 
permanecer em maus casamentos, sendo potencialmente forçadas a ter sexo sem 
proteção. 

 

Conclusão  
 

A heterogeneidade dos artigos dificultou a análise dos mesmos assim como a 
definição de categorias. Contudo, todas as publicações estão de acordo com alguns 
pressupostos relativamente à discriminação de género e violência. Há uma 
necessidade de promover a igualdade de género de forma a reduzir o impacto da 
discriminação. O acesso à saúde e à educação também devia ser facilitado para os 
migrantes e suas famílias, bem como as condições de trabalho, promovendo uma 
melhor utilização dos serviços de saúde e da sua procura, de forma a melhor as 
condições de vida e de saúde destas populações. A desestigmatização do VIH, bem 
como a desconstrução dos papéis sociais de género, são também importantes para 
reduzir as desigualdades de género. 

 
 
 

JURÍDICO 
 
 
A mulher migrante é um sujeito relativamente recente para a jurisprudência em 
matéria de direitos humanos. Até recentemente, a migração e os direitos 
internacionais visavam proteger a mulher de uma forma genérica. Isto revelou ser 
insuficiente em muitos aspetos jurídicos, que não sendo considerados ou aplicados 
às mulheres migrantes, serão excluídos porque o conceito de migrante apenas foi 
direcionado para homens que deixaram os seus países. A mulher perderá uma 
posição subsidiária de proteção que seria recebida pelo marido, pai ou chefe de 
família, não cumprindo com os aspetos fundamentais da migração e que 
claramente prejudicarão os direitos humanos das mulheres, tais como o tráfico de 
mulheres, o acesso a empregos precários, as dificuldades de acesso à justiça, o 



 
 

direito de residência vivendo com um abusador ou a dificuldade em encontrar uma 
instituição de apoio que lhes permita protegerem-se da violência de género e 
doméstica. 

Todos os artigos salientam que, apesar dos grandes progressos realizados nos 
últimos anos na jurisprudência internacional e na introdução de novos 
instrumentos jurídicos nas leis nacionais, há ainda um longo caminho a percorrer 
até que os direitos humanos das mulheres migrantes sejam realmente protegidos. 

 Outro dos elementos em que os artigos estão de acordo é que é necessário ter 
consciência da importância que há em dedicar especial atenção às mulheres 
migrantes separadamente, assim como à inconsistência encontrada em muitos 
casos entre a legislação internacional e a legislação nacional que deve ser aplicada, 
ou seja, a dificuldade de transposição dos acordos internacionais para a legislação 
dos países signatários e também na implementação e a eficácia destas leis que 
provavelmente assumirão como suas.  

Neste sentido, alguns autores vão ainda mais longe porque se verificou que mesmo 
que as medidas legislativas para tratar da proteção dos direitos humanos das 
mulheres migrantes estejam em conformidade e atualizadas, ao serem aplicadas, 
os direitos sociais, culturais e económicos das mulheres no seu ambiente 
comunitário no país de acolhimento resultando numa pressão social e 
condicionamentos de exercer os seus direitos no ambiente familiar e no país de 
origem. 
 
Classificação das categorias de análise emergentes  
 

1.- Inserção no emprego 
O mercado de trabalho a que as mulheres migrantes têm acesso e as limitações encontradas para 
poderem trabalhar, a qualidade do trabalho e as dificuldades específicas na obtenção de uma 
autorização de trabalho. 

2.- Culturas 
Etnicidade e acesso aos serviços públicos. Redes de apoio social e institucional para poderem 
exercer os seus direitos enquanto mulheres migrantes. 

3.-Exploração sexual e migração feminina. 
Prostituição e tráfico sexual. Os debates sobre este assunto são essenciais para que a legislação 
internacional possa proteger e combater eficazmente este flagelo. 

4.- Saúde, transculturalidade e mulheres migrantes. 
Sensibilização para a realidade cultural e social que acompanha as mulheres migrantes e que não fica 
só pela fronteira. A mutilação de genitais femininos e outras formas de opressão não desaparecem 
mas são transferidas para o país de destino e as suas variáveis devem ser conhecidas de modo a 
combate-las. 

 
 

CATEGORIA A: INSERÇÃO LABORAL 
DE MULHERES MIGRANTES. 
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As mulheres migrantes ocupam os empregos mais desregulamentados nos 
mercados de trabalho. A maioria dos empregos é mantida nos sectores de cuidados 
pessoais domiciliários. São empregos que são menos remunerados e mais difíceis 
de garantir os direitos dos trabalhadores porque são os menos visíveis e estão fora 
do controlo sindical e das leis laborais, que para além de não possibilitar as 
mulheres de terem independência económica, também as distancia de qualquer 
participação, proteção social e de medidas de proteção contra a exploração e abuso 
por parte dos empregadores. O desemprego afeta muito mais estas mulheres do 
que os homens migrantes e as mulheres não migrantes. 

Isto prejudica as mulheres na obtenção do direito ao reagrupamento familiar. Estes 
empregos são desempenhados, na maioria dos casos, sem um contrato formal, pelo 
que o visto de residência e de reagrupamento familiar dependem do marido, o que 
coloca estas mulheres numa posição subsidiária e dependente, da qual dificilmente 
podem escapar. 

As leis de migração devem, portanto, encontrar uma solução adaptada a esta 
realidade para permitir que os direitos destas mulheres sejam exercidos dado que 
a legislação local não acompanha as leis de migração em termos de medidas de 
integração social. 

 

 

CATEGORIA B: CULTURAS, 
ETNICIDADE E ACESSO A SERVIÇOS 
PÚBLICOS. 

 

Os profissionais de saúde, legisladores, e funcionários públicos devem ser 
sensibilizados para a realidade social que acompanha estas mulheres. Embora os 
serviços públicos de justiça, segurança policial, e saúde pública sejam concebidos e 
aplicados com vocação e cuidados universais para todos os cidadãos em condições 
de igualdade, a realidade das mulheres migrantes, especialmente as mulheres de 
primeira geração. 



 
 

Há aspetos culturais e sociais que condicionam o acesso das mulheres migrantes 
aos serviços públicos. Em termos de violência baseada no género, é complicado 
para estas mulheres denunciarem que foram vítimas desta situação e tomar a 
decisão de procurar ajuda da polícia ou dos tribunais, seja porque a violência sofrida 
não é considerada crime no país de origem, como é o caso de violação dentro do 
casamento, ou porque a situação as deixa vulneráveis e existe o receio de que a 
denúncia venha a expor a situação migratória irregular da mulher. Como resultado 
menos casos são denunciados e mais violência é sofrida. A isto há que acrescentar 
a falta de redes de apoio na sua própria comunidade. A pressão social recebida 
tanto na sua comunidade no país de destino como a que poderá vir a ser encontrada 
no regresso ao seu país de origem, faz com que as mulheres não denunciem as 
agressões sofridas por parte do seu próprio marido ou companheiro por medo da 
rejeição social que irão receber. 

É também importante ter em mente que, ao mesmo tempo que se defende os 
direitos das mulheres migrantes, também se deve estender os direitos aos recém-
nascidos. É importante estar atento a situações de violação dos direitos humanos, 
tais como o direito à cidadania que pode ser restringido aos filhos, o que coloca 
tanto a mãe como os filhos numa posição de extrema vulnerabilidade. 

 

CATEGORIA C: EXPLORAÇÃO 
SEXUAL E MIGRAÇÃO FEMININA. 

 

É essencial debater, em ambientes académicos, a situação das mulheres migrantes 
que sofrem de tráfico sexual. As organizações internacionais não se debruçam 
sobre a forma como os países devem abordar as suas políticas nacionais para 
aplicar acordos internacionais de combate a este crime, mas obrigam-nas a reduzir 
firmemente a procura deste mercado nos países de destino. É neste momento que 
o debate sobre a prostituição é vital. Existem duas opiniões opostas: a regularização 
da prostituição ou a abolição da prostituição. Do ponto de vista jurídico, o debate é 
uma constante na opinião pública dos países de acolhimento destas mulheres. O 
que não parece razoável é que nem uma opção nem outra seja escolhida, como é o 
caso em Espanha, que não regula nem proíbe, e sem instrumentos jurídicos para 
travar o fenómeno ou para proteger as mulheres traficadas, tem como 
consequência um mercado sexual em grande escala. A nível académico, é 
necessário que os jovens enfrentem o problema e estejam sensibilizados de que a 
prática da prostituição tem consequências na violência sexual contra as mulheres 
migrantes. 
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Categoria 4. Saúde, 
transculturalidade e mulheres 
migrantes. 

 

A mutilação genital feminina não é uma prática limitada a países que a praticam 
devido a tradições ancestrais, mas também é uma realidade nos países de destino 
e é praticada regularmente, mesmo que não estejamos cientes disso. É por isso que 
é importante que os profissionais de saúde e os serviços sociais e jurídicos estejam 
conscientes desta violação dos direitos da mulher e estejam preparados para a 
detetar e denunciar nos países de destino. É igualmente importante formar, no que 
diz respeito ao conhecimento da transculturalidade, profissionais e futuros 
profissionais que possam enfrentar situações como esta ou outras similares. 
 

Conclusão  
 

Os artigos revistos permitem o desenvolvimento de um conjunto de conteúdos para 
preparar unidades de formação para os estudantes, preparando-os e tornando-os 
conscientes da importância de conhecer as realidades jurídicas, sociais e 
económicas que condicionam as mulheres migrantes no exercício dos seus direitos 
humanos. Esta formação pode ir além do nível universitário e chegar aos 
funcionários públicos no exercício das suas profissões ao serviço das mulheres 
migrantes, tornando-se facilitadora e não um obstáculo. 
 
  



 
 

 

INTEGRAÇÃO 
 
 

O termo "integração" é controverso na política e nas ciências sociais. As sociedades 
são por natureza entidades desintegradas, no entanto, a maioria das teorias sociais 
consideram a integração da sociedade como uma norma. Nos estudos sobre 
migração, as consequências da migração ao nível da integração são tematizadas na 
sua dimensão estrutural ou dimensão individual. Na primeira dimensão, é 
questionado o efeito integrador ou desintegrador da migração nos sistemas sociais. 
Na segunda dimensão, são colocadas questões sobre o sucesso ou fracasso da 
integração dos indivíduos (Bommes, 1999). 

Apesar das diferentes expectativas e da sua natureza em constante mudança, as 
sociedades de acolhimento geralmente procuram desenvolver um conjunto de 
medidas e instrumentos destinados a integrar os imigrantes, reconhecendo assim, 
que o processo de integração dos imigrantes é um processo bidirecional: entre os 
imigrantes e a sociedade de acolhimento. É portanto significativo reconhecer a 
importância de abordar as desigualdades estruturais (no acesso ao mercado de 
trabalho ou ao emprego, por exemplo) e a natureza plural do processo de 
integração em que as sociedades de acolhimento, as suas instituições e fatores 
contextuais desempenham um papel essencial (Garcés-Mascareñas & Penninx, 
2016). 

Nas publicações, a "pluralidade dos processos de integração" (Garcés-Mascareñas, 
& Penninx, 2016, p.3) é demonstrada através da investigação de diferentes aspetos 
que têm impacto na integração dos imigrantes. A pluridimensionalidade do 
processo de integração é claramente demonstrada nos artigos em que é evidente a 
intersecionalidade de várias formas de integração ou desintegração. A sua análise 
pode ser desenvolvida de acordo com as seguintes categorias. 

 
Categoria de análise das publicações na secção Integração  

Integração e Género 
Jie, Z., & Gongjing, G. (2018). Research of the Current Situation and Strategies of the New Generation of Female 
Migrant Workers City Integration - Taking the H community of Jinan as an example. 195(18), 215-218. 
https://doi.org/10.2991/iserss-18.2018.55  
2.30 Tahir, M. W. (2020). Combating discrimination at workplaces through mainstreaming ‘gender’ and 
‘integration’ needs in legislation: Testing a new analytical framework in Germany and Sweden. Women's Studies 
International Forum, 81(May), 102380-102380. https://doi.org/10.1016/j.wsif.2020.102380  
Muchomba, F. M., & Chatterji, S. (2020). Disability among children of immigrants from India and China: Is there 

excess disability among girls? Population Studies, 74(2), 263-281. 
https://doi.org/10.1080/00324728.2020.1762911 

Acesso dos imigrantes aos cuidados de saúde 
Malmusi, D. (2015). Immigrants’ health and health inequality by type of integration policies in European 
countries. European Journal of Public Health, 25(2), 293-299. https://doi.org/10.1093/eurpub/cku156 

https://doi.org/10.2991/iserss-18.2018.55
https://doi.org/10.1016/j.wsif.2020.102380
https://doi.org/10.1080/00324728.2020.1762911
https://doi.org/10.1093/eurpub/cku156
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Giannoni, M., Franzini, L., & Masiero, G. (2016). Migrant integration policies and health inequalities in Europe. 
BMC Public Health, 16(463). https://doi.org/10.1186/s12889-016-3095-9  
2.23 De Rose, C., Spinola, O., & Buonsenso, D. (2021). Time for Inclusion of Racial and Gender Discrimination in 
Routine Clinical Assessment. Journal of Racial and Ethnic Health Disparities, 8(4), 803-808. 
https://doi.org/10.1007/s40615-021-01061-0  
Chiarenza, A., Horvat, L., Lanting, K., Ciannameo, A., & Suurmond, J. (2019). Addressing healthcare for migrants 
and ethnic minorities in Europe: A review of training programmes. Health Education Journal, 78(1). 
https://doi.org/10.1177/0017896918793164 

Determinantes estruturais da integração  
Ansala, L., Åslund, O., & Sarvimäki, M. (2021). Immigration history, entry jobs and the labor market integration of 
immigrants. Journal of Economic Geography, 22(3), 581-604. https://doi.org/10.1093/jeg/lbaa038 
Martén, L., Hainmueller, J., & Hangartner, D. (2019). Ethnic networks can foster the economic integration of 
refugees. Proceedings of the National Academy of Sciences, 116(33), 16280-16285. 
https://doi.org/doi:10.1073/pnas.1820345116 
2.33 Gusciute, E., Mühlau, P., & Layte, R. (2020). Discrimination in the rental housing market: a field experiment in 
Ireland. Journal of Ethnic and Migration Studies, 1-22. https://doi.org/10.1080/1369183X.2020.1813017 
Bosch, M., Carnero, M. A., & Farré, L. (2015). Rental housing discrimination and the persistence of ethnic enclaves. 

SERIEs, 6(2), 129-152. https://doi.org/10.1007/s13209-015-0122-5 

 
 

Categoria A: Integração e Género. 
 

A literatura revista indica que a consideração da dimensão do género é uma variável 
central na análise da integração dos imigrantes. Em primeiro lugar, salienta que o 
empoderamento das mulheres migrantes e a inclusão da variável de género na 
formulação de políticas e medidas políticas são relevantes para a adaptação urbana 
das mulheres migrantes (Jie & Gongjing, 2018). Em segundo lugar, a inclusão do 
"género" e das necessidades de integração em diferentes normas legislativas e 
acordos coletivos com o sector privado, constitui medidas preliminares para 
integrar as mulheres migrantes no mercado de trabalho e manter a sua confiança 
no emprego contínuo nos países de destino (Tahir, 2020).  

A dimensão de género é também relevante no desenvolvimento de condições de 
integração para os filhos de imigrantes. Vários estudos demonstraram que o 
investimento na educação dos descendentes de imigrantes é determinado a nível 
cultural e social, resultando na criação de condições diferenciadas para uma 
integração bem-sucedida e eventualmente no desenvolvimento da assimilação 
segmentada (Portes & Rumbaut, 2001), quer por grupo nacional, quer como 
resultado do género dos descendentes e da preferência dos pais por um ou outro 
género (Muchomba & Chatterji, 2020). Estes dados indicam que a erradicação da 
discriminação contra os imigrantes e, em particular, as mulheres imigrantes, deve 
considerar as normas culturais de diferentes grupos nacionais e prestar atenção às 
políticas interculturais (Muchomba & Chatterji, 2020). 
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Categoria B: Acesso dos imigrantes 
aos cuidados de saúde. 

 

A importância de abordar as normas culturais na promoção da integração dos 
migrantes também é demonstrada em estudos que analisam o acesso dos 
migrantes ao sistema de saúde e, em particular, à prestação de cuidados médicos 
aos imigrantes. Relativamente à inter-relação entre as políticas de integração e a 
saúde dos imigrantes, um estudo de Malmusi (2015) identificou uma relação entre 
o tipo de políticas de integração do Estado e o estado de saúde dos imigrantes. Os 
imigrantes relataram estados de saúde mais baixos nos países excludentes e 
assimiladores do que nos países multiculturais. Giannoni, Franzini e Masiero (2016) 
reconhecem que o estado de saúde dos imigrantes (como nativos) não só é afetado 
por variáveis socioeconómicas, mas também pelos problemas de integração dos 
imigrantes existentes no país - o que influenciou as três medidas de saúde utilizadas 
no seu estudo (estado de saúde autodeclarado, doenças limitantes de longa 
duração, e doença crónica autodeclarada). 

Sobre a prestação de cuidados de saúde aos imigrantes, o estudo de De Rose, 
Spinola & Buonsenso (2021), indica a necessidade de considerar sistematicamente 
a discriminação e o racismo como agentes causadores ou desencadeadores de 
doenças e de os incluir no exame clínico durante a recolha do historial e avaliação 
dos sinais vitais. É igualmente evidente que a falta de cursos de formação sobre 
diferenças culturais/sociais/religiosas entre diferentes grupos étnicos e sobre 
potenciais problemas sociais e de saúde dos migrantes, é uma realidade que precisa 
de ser abordada no processo formativo dos profissionais de saúde. Através da 
revisão dos programas de formação para profissionais de saúde ministrados na 
Europa entre 2004 e 2013 (Chiarenza et al., 2019) conclui-se que existe uma falta de 
programas de formação para desenvolver competências culturais entre os 
profissionais de saúde. De acordo com os autores desta revisão, embora os 
profissionais de saúde sejam cada vez mais confrontados com diferentes desafios 
no seu trabalho com diversas populações migrantes, os programas de formação 
pretendem apenas melhorar os "conhecimentos gerais sobre migrantes e minorias 
étnicas" (Chiarenza et al., 2019, p. 20). Não apoiaram (ou apoiaram apenas 
vagamente) o desenvolvimento das competências culturais dos praticantes para se 
envolverem com migrantes e comunidades vulneráveis. Indicam também que o 
racismo, a discriminação e a prestação de cuidados de saúde a migrantes 
indocumentados estavam geralmente ausentes dos programas de formação. 
Concluem que "os futuros programas de formação devem (...) promover a 
integração da competência cultural com abordagens alternativas tais como 
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interseccionalidade, equidade, e cuidados centrados no doente" (Chiarenza et al., 
2019, p. 20). 

 

Categoria C: Determinantes 
estruturais da integração. 

 

É amplamente reconhecido que a posição do imigrante no mercado de trabalho e 
no mercado imobiliário são dois determinantes críticos do seu processo de 
integração.  

Num estudo sobre a integração no mercado de trabalho de imigrantes na Finlândia 
e na Suécia, Ansala e colaboradores (2021) indicam que a origem étnica do 
empregador, do gestor ou dos seus colegas, é uma variável importante para os 
imigrantes encontrarem o seu primeiro emprego (principalmente em empresas de 
baixa remuneração), tal como as suas características de origem (por exemplo, 
educação, naturalidade). Também indicaram que a história migratória dos países só 
influencia parcialmente o processo de integração, uma vez que a segmentação 
étnica se desenvolve rapidamente após cada um dos países estudados começar a 
receber imigrantes. O efeito dos coétnicos na assistência ao processo de integração 
económica dos migrantes é também confirmado no caso da migração forçada. 
Martén, Hainmueller e Hnagarten (Martén et al., 2019), por exemplo, indicam que 
grupos de imigrantes geograficamente concentrados podem promover a integração 
económica dos refugiados, ajudando-os a encontrar oportunidades de emprego. 

A residência em bairros coétnicos pode apoiar o processo de integração dos 
imigrantes, uma vez que estes dão acesso a redes de imigrantes que são um recurso 
valioso para encontrar emprego. Estabelecer-se num bairro étnico é 
frequentemente a única opção disponível para os imigrantes, uma vez que o seu 
acesso a outras áreas da cidade poderá estar sujeito a diferentes obstáculos, tais 
como distância do local de trabalho, existência de estruturas de acolhimento de 
crianças, etc. A discriminação no mercado de arrendamento de habitação é também 
uma variável que muitas vezes impede os migrantes de se mudarem para outras 
zonas da cidade. Num estudo realizado no mercado imobiliário irlandês, Gusciute, 
Mühlau & Layte (2020), com base numa experiência de campo, constatou-se que a 
discriminação étnica é predominante em relação aos cidadãos não irlandeses e que 
os preconceitos entre grupos existem, uma vez que os proprietários e agentes de 



 
 

arrendamento são mais suscetíveis de convidar indivíduos do seu grupo étnico do 
que candidatos de minorias étnicas. Do mesmo modo, Bosch, Carnero, & Farré 
(Bosch et al., 2015), também com base numa experiência de campo, indicam que as 
práticas de discriminação por parte dos proprietários no mercado imobiliário 
espanhol de arrendamento (em Madrid e Barcelona) limitam as escolhas de 
localização dos imigrantes e podem, portanto, contribuir para o desenvolvimento 
de padrões específicos de distribuição geográfica dos imigrantes na cidade. 

 

Conclusão 
 

A heterogeneidade dos trabalhos analisados dificulta a obtenção de conclusões 
gerais. 

Não é possível elaborar um quadro coerente a partir dos artigos analisados. 
Conforme demonstram estes artigos e a literatura geral sobre a integração dos 
imigrantes, o debate sobre o mesmo implica o "reconhecimento das diferenças 
culturais e até que ponto estas se manifestam" (Cesareo, 2011, p. 9) numa sociedade 
multicultural, e implica também conhecer os modelos e práticas seguidas pela 
sociedade para desenvolver o acolhimento dos imigrantes e promover, a nível 
institucional, medidas para a diversidade cultural e gerir esta mesma diversidade. O 
desenvolvimento de políticas de integração dos imigrantes é marcado pela 
emergência de políticas interculturais centradas no contacto, no diálogo, na 
sensibilização cultural mútua e nas relações interpessoais entre pessoas de 
diferentes origens (Zapata-Barrero, 2017),  que pressupõem transformações 
bilaterais e multilaterais. Assim, a nível institucional, a promoção da integração 
através da interculturalidade resulta num processo de ajustamento das sociedades 
cada vez mais diversificadas. 

Resumidamente, os documentos analisados permitem-nos concluir que a 
integração dos imigrantes é um processo multidimensional, em que a interação 
entre as características dos imigrantes (o seu capital humano e social) e os contextos 
de acolhimento (as políticas dos estados recetores, o funcionamento das 
instituições, e as atitudes da sociedade em relação aos imigrantes) interagem para 
produzir um padrão específico de integração. Esta integração nos diferentes 
sistemas da sociedade de acolhimento raramente é homogénea, tendo diferentes 
graus de integração em cada sistema social (económico, político, social, saúde, etc.), 
embora estes graus de integração num sistema influenciem a integração nos 
outros. 
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DISCRIMINAÇÃO DE GÉNERO 
 

Todos os artigos analisados abordam a discriminação de género, seja ela direta ou 
indireta. 

O primeiro artigo da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres, adotada em Nova Iorque a 18 de Dezembro de 
1979, define a "discriminação" como "qualquer distinção, exclusão ou restrição 
baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o 
reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente do seu estado 
civil, com base na igualdade entre o homem e a mulher, dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais no domínio político, económico, social, cultural, civil ou 
qualquer outro". De facto, todos os artigos estão focados na discriminação de 
género da população feminina migrante. 

A discriminação pode ser tanto direta como indireta. A Amnistia Internacional define 
a discriminação direta como "uma distinção explícita feita entre grupos de pessoas 
que resulta em indivíduos de alguns desses grupos serem limitados de exercer os 
seus direitos, em comparação com outros"; e a discriminação indireta como "uma 
lei, política ou prática que é apresentada em termos neutros (ou seja, não são feitas 
distinções explícitas) mas prejudica desproporcionadamente um grupo ou grupos 
específicos". 

Cada um dos autores coloca-se no ponto de vista da mulher, ou seja, analisa até que 
ponto a diferença de tratamento das mulheres afeta o seu ambiente, 
independentemente do tipo de discriminação. O ponto comum em cada caso, 
embora todos os artigos não estudem as mesmas situações específicas, é que a 
discriminação contra as mulheres leva a uma degradação das suas condições de 
vida em geral, a uma redução dos seus direitos, a uma alteração da sua liberdade. 
No entanto, cada um deles discute vários tipos de discriminação, conforme 
classificados na secção seguinte. 

 
Classificação das categorias de análise emergentes. 

Migração matrimonial  
As mulheres escolhem o casamento transnacional para escapar à discriminação de género no sistema 
matrimonial do país de origem. 



 
 

• 2.1 Chen, Y. (2021). Gender discrimination in societal and familial realms: Understanding 
agency among Chinese marriage migrant women in Switzerland. Asian and Pacific Migration 
Journal, 30(1), 18-38. 

Discriminação racial/étnica 
Pessoas são discriminadas devido às suas origens. 

• 2.1 Chen, Y. (2021). Gender discrimination in societal and familial realms: Understanding 
agency among Chinese marriage migrant women in Switzerland. Asian and Pacific Migration 
Journal, 30(1), 18-38.  

• 2.3 Bhatt, W. (2013). The little brown woman: Gender discrimination in American medicine. 
Gender & Society, 27(5), 659-680.  

• 2.4 Petrozziello, A. J. (2019). (Re) producing Statelessness via Indirect Gender Discrimination: 
Descendants of Haitian Migrants in the Dominican Republic. International Migration, 57(1), 
213-228. 

Migração especializada 
Quanto mais qualificada for uma pessoa, mais fácil é ser admitido num país e encontrar trabalho. As 
mulheres não têm a oportunidade de desenvolver competências elevadas.  2.3 Bhatt, W. (2013). The 
little brown woman: Gender discrimination in American medicine. Gender & Society, 27(5), 659-680. 

• 2.14 Dodson, B., & Crush, J. (2004). A report on gender discrimination in South Africa's 2002 
Immigration Act: masculinizing the migrant. Feminist Review, 77(1), 96-119.  

• 2.34 Lim, D. (2018). The indirect gender discrimination of skill-selective immigration policies. 
Critical Review of International Social and Political Philosophy, 22(7), 906-928. 

Discriminação no local de trabalho 
A maioria dos sectores que contratam migrantes é dominada por homens. A discriminação de género 
é visível tanto no processo de recrutamento como no tratamento no local do trabalho. 

• 2.3 Bhatt, W. (2013). The little brown woman: Gender discrimination in American medicine. 
Gender & Society, 27(5), 659-680. 

• 2.14 Dodson, B., & Crush, J. (2004). A report on gender discrimination in South Africa's 2002 
Immigration Act: masculinizing the migrant. Feminist Review, 77(1), 96-119.  

• 2.34 Lim, D. (2018). The indirect gender discrimination of skill-selective immigration policies. 
Critical Review of International Social and Political Philosophy, 22(7), 906-928. 

• 2.4 Petrozziello, A. J. (2019). (Re) producing Statelessness via Indirect Gender Discrimination: 
Descendants of Haitian Migrants in the Dominican Republic. International Migration, 57(1), 
213-228. 

Relações familiares 
A migração de um ou mais membros da família resulta numa mudança significativa nas relações 
familiares existentes.. 

• 2.1 Chen, Y. (2021). Gender discrimination in societal and familial realms: Understanding 
agency among Chinese marriage migrant women in Switzerland. Asian and Pacific Migration 
Journal, 30(1), 18-38.  

• 2.14 Dodson, B., & Crush, J. (2004). A report on gender discrimination in South Africa's 2002 
Immigration Act: masculinizing the migrant. Feminist Review, 77(1), 96-119.  

• 2.39 Antman, F. M. (2015). Gender discrimination in the allocation of migrant household 
resources. Journal of population economics, 28(3), 565-592.  

• 2.16 Wang, Z., Lou, Y., & Zhou, Y. (2020). Bargaining power or specialization? Determinants of 
household decision making in Chinese rural migrant families. SAGE 

• 2.40 Zhang, L., De Brauw, A., & Rozelle, S. (2004). China's rural labor market development and 
its gender implications. China Economic Review, 15(2), 230-247. 

Tomada de decisões 
A migração de um ou mais membros da família, e a forma como as decisões são tomadas por um ou 
mais membros da família, muda significativamente.2.39 Antman, F. M. (2015). Gender discrimination 
in the allocation of migrant household resources. Journal of population economics, 28(3), 565-592.  

• 2.16 Wang, Z., Lou, Y., & Zhou, Y. (2020). Bargaining power or specialization? Determinants of 
household decision making in Chinese rural migrant families. SAGE 

• 2.40 Zhang, L., De Brauw, A., & Rozelle, S. (2004). China's rural labor market development and 
its gender implications. China Economic Review, 15(2), 230-247. 

Discriminação administrativa 
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Procedimentos administrativos que são obrigatórios para o reconhecimento noutro país, mas que não 
resultam no reconhecimento da existência da pessoa.2.4 Petrozziello, A. J. (2019). (Re) producing 
Statelessness via Indirect Gender Discrimination: Descendants of Haitian Migrants in the Dominican 
Republic. International Migration, 57(1),  

• 2.15 Qin, M., Brown, J. J., Padmadas, S. S., Li, B., Qi, J., & Falkingham, J. (2016). Gender 
inequalities in employment and wage-earning among internal labour migrants in Chinese 
cities. Demographic Research, 34, 175-202. 

 

 

Categoria A: Migração matrimonial. 
 

A migração das mulheres através do casamento é um fenómeno antigo, que se 
renovou nos anos 90 com a mobilidade internacional. Consequentemente, a 
migração matrimonial tem desempenhado, há muito tempo, um papel importante 
na mobilidade das mulheres. Tem sido, e por vezes continua a ser, uma das poucas 
formas socialmente aceitáveis para as mulheres deixarem a sua cidade de origem. 
Existe frequentemente uma situação de discriminação de género dos migrantes 
casados, desde o país de origem até ao país de destino. As mulheres casam com um 
estrangeiro para fugir à discriminação e ao preconceito de género (por exemplo, em 
relação a mulheres divorciadas, mulheres mais velhas e mulheres bem instruídas) 
no mercado matrimonial local e para realizarem o seu projeto de vida pessoal. É 
frequentemente ignorado a discriminação que as mulheres podem enfrentar na 
sociedade de acolhimento: vários tipos de discriminação no mercado de trabalho, 
trabalho não qualificado e a dificuldade na procura de emprego. As mulheres 
imigrantes têm de superar um conjunto de discriminações devido ao género, 
nacionalidade e etnia para alcançar a sua integração profissional. Geralmente, a 
migração envolve uma mudança nos papéis das mulheres, de mulheres 
trabalhadoras para mulheres domésticas. Ainda persiste, em muitos países, a ideia 
de a mulher ter de cuidar da casa e dos filhos. 

 

 

Categoria B: Discriminação 
racial/étnica. 

 



 
 

"A discriminação racial é qualquer discriminação contra qualquer indivíduo com 
base na cor da sua pele, ou na sua origem racial ou étnica. Os indivíduos podem 
discriminar recusando-se a fazer negócios, socializar, ou partilhar recursos com 
pessoas de um determinado grupo". A discriminação de género e a discriminação 
racial, especialmente no local de trabalho, ainda é muito comum. O racismo 
continua a ser praticado em todo o local de trabalho, especialmente para os negros 
e asiáticos. As dinâmicas de género e raciais criam condições complexas de 
desigualdade e desvantagem para as mulheres de cor. Existe quase uma hierarquia 
racial, conforme relatado num estudo sobre as condições de trabalho de mulheres 
e homens médicos de origem indiana no sudoeste dos EUA: "Existe uma preferência 
pelo homem branco e em segundo lugar o homem negro, depois a mulher branca, 
depois o homem indiano, depois a mulher negra, e depois todos os outros. E a 
mulher indiana vem, mesmo no fim das preferências". Uma proporção esmagadora 
(90 por cento) dos inquiridos no estudo relatou um preconceito racial em posições 
de poder. Além disso, a discriminação que as mulheres enfrentam devido ao 
género, nacionalidade e etnia torna a integração social e profissional das mulheres 
mais difícil, conforme descrito no estudo sobre mulheres migrantes com casamento 
chinês na Suíça. 

 

Categoria C: Discriminação 
relacionada com as competências? 

 

As políticas de admissão de imigrantes dos estados demonstram uma forte 
preferência por migrantes "altamente qualificados", ao mesmo tempo que tornam 
mais difícil a entrada de migrantes "pouco qualificados", como referido no artigo "A 
discriminação indireta de género das políticas de imigração baseadas em 
competências". Estas políticas podem ter um impacto desproporcionado na 
admissão de potenciais mulheres migrantes. A seleção baseada em talentos é uma 
forma de discriminação indireta injusta contra as mulheres. Algumas das razões 
possíveis que explicam a grande diferença de números entre homens e mulheres 
aceites no país britânico, que também se podem aplicar a outros países, são: a 
maioria dos sectores que contratam migrantes talentosos é dominada por homens, 
as mulheres têm mais probabilidades de ter interrupções de carreira, custos 
elevados das taxas de migração que as mulheres são incapazes de pagar. No artigo 
"Um relatório sobre discriminação de género na Lei da Imigração da África do Sul 
de 2002: masculinizar o migrante" os autores deduzem que os migrantes 
económicos ou 'qualificados' são normalmente homens, enquanto que na categoria 
'reunificação familiar' a migração é aplicada em grande parte às mulheres. 
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Categoria D: Discriminação no local 
de trabalho 

 

A mão de obra sempre foi um tema importante em termos de discriminação de 
género, e mesmo assim ainda existe. Na realidade, a maioria dos sectores que 
contratam migrantes são dominados por homens. A discriminação de género é 
visível no processo de recrutamento, no tratamento no trabalho e nas promoções 
para posições de poder, conforme referido por um estudo sobre as condições de 
trabalho das mulheres médicas indianas nos EUA. No processo de recrutamento as 
mulheres foram alvo de perguntas "ilegais" sobre as suas famílias, ao contrário dos 
seus colegas homens; as mulheres foram repreendidas mais severamente do que 
os homens pelos mesmos erros; as mulheres foram desencorajadas na escolha de 
especializações, empurrando-as para aquelas que requerem menos tempo, menos 
esforço, mas que também são menos lucrativas e competitivas; os homens foram 
então mais facilmente promovidos do que as mulheres. 

Na China, tem sido relatado que, apesar das mulheres trabalharem no mesmo 
emprego e pelo mesmo período de tempo, os homens migrantes masculinos 
ganham 26% mais remuneração por hora do que as suas homólogas femininas. 

 

Categoria E: Relações Familiares. 
 

São vários os aspetos que influenciam a discriminação contra as mulheres, por 
exemplo, não existem serviços de saúde para as crianças e os custos das creches 
são extremamente elevados, pelo que as mulheres têm, frequentemente, de ficar 
em casa, abdicando da sua independência financeira. Observou-se também que, 
pela migração do pai, a discriminação existente contra as raparigas (entre as 
próprias crianças da família), estava a mudar, juntamente com a alocação de 
recursos no agregado familiar. 

De facto, a migração de um dos chefes de família do agregado familiar tem impacto 
na vida do resto da família: a responsabilidade pelas crianças recai inteiramente 
sobre aquele que permanece no país de origem, o que inevitavelmente reduz a sua 
independência e liberdade como mulher. Ao mesmo tempo, como a mulher tem 



 
 

toda a responsabilidade do agregado familiar, ganha poder de decisão sobre si 
própria, mas também sobre as crianças. 

A análise realizada sobre algumas políticas de admissão de imigrantes indica que 
estas políticas causam frequentemente dificuldades e problemas para as relações 
pessoais e familiares tanto de homens como de mulheres migrantes, tal como 
demonstrado no artigo "Um relatório sobre discriminação de género na Lei da 
Imigração da África do Sul de 2002: masculinizar o migrante", onde se explica que a 
base económica desta Lei irá, com toda a probabilidade, perpetuar o preconceito 
masculino nos fluxos migratórios e desencorajar ou impedir a migração pelas 
mulheres e outros membros da família.   

 

Categoria F: tomada de decisões. 
 

Foi analisado o poder da influência das mulheres nas decisões do agregado familiar 
quando o homem migra ou não, ou se a mulher migra ou não, a duração da 
migração, assim como o nível de educação e o rendimento de ambas as 
componentes do agregado familiar. 

Foram observados vários factos. Primeiro, quando o homem está ausente do lar 
(especialmente no contexto da migração), o poder de decisão da mulher aumenta 
consideravelmente. Além disso, a inversão do poder de decisão tem repercussões 
sobre as crianças, uma vez que a distribuição de recursos, em vez de ser mais 
vantajosa para os rapazes, torna-se mais favorável para as raparigas. Mas se uma 
esposa tem vantagens comparativas no mercado de trabalho, que se medem com 
rendimento, educação, experiência de migração, então ela provavelmente 
transferirá as suas responsabilidades de decisão para o marido, um fenómeno 
explicado pelo tempo de presença de cada membro no agregado familiar, mas 
também pela especialização.  

 
 
 

Categoria G: discriminação 
administrativa. 

 

Os procedimentos administrativos, quer sejam necessários à chegada a um país ou 
mesmo no próprio país, podem complicar o acesso aos serviços ou o 
reconhecimento de certos direitos. 
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Foi observado que existem falhas nos procedimentos administrativos que levam à 
discriminação indireta de género. De facto, o exemplo dos migrantes haitianos na 
República Dominicana demonstra que a República Dominicana estabelece 
procedimentos administrativos que não podem ser completados, e que estão a 
causar a transmissão matrilinear da apátrida. Os procedimentos impossibilitam o 
registo de nascimento dos filhos de mães sem documentos. Foi também verificado 
que o acesso das mulheres ao trabalho na China, quando migram de zonas rurais 
para zonas urbanas, é dificultado pelos procedimentos administrativos exigidos, 
uma vez que o estatuto difere de acordo com a área de origem (rural ou urbana) e 
resulta numa dificuldade adicional no acesso ao trabalho.   

Assim, mesmo que os procedimentos não criem em si mesmos discriminação de 
género, são na realidade um obstáculo à igualdade entre homens e mulheres. 

 
 
 
 

Conclusão  
 

Todos os artigos abordam a migração e a discriminação de género, mas cada um 
deles foca casos muito específicos e não permitem detetar pontos concretos de 
convergência, especialmente em termos de boas práticas. Além disso, muito poucos 
autores aconselham ou identificam as melhores práticas a adotar a fim de eliminar 
a discriminação de género.   

É evidente que a discriminação de género existe em quase todos os contextos de 
vida, e afeta todas as mulheres. Mas a situação piora quando se trata de migrantes: 
as mulheres migrantes encontram-se numa situação mais precária do que a mulher 
normal, não tendo acesso a todos os seus direitos, o que leva a uma deterioração 
das suas condições de vida com a discriminação de género prevalecente na 
sociedade atual. Em qualquer caso, estas discriminações de género são sociais e 
pré-existentes, e são problemas que os governos devem abordar a nível nacional.  



 
 

 

DESENVOLVIMENTO & MERCADO 
 
 

O desenvolvimento da carreira profissional representa uma dimensão fundamental 
na qualidade de vida das pessoas como um meio e como um fim. O trabalho 
representa uma mais valia absoluta para as pessoas devido à importância atribuída 
e à exigência de esforço e entusiasmo (Cortés, 2006). O trabalho implica o 
desempenho de uma função num sistema, o que desencadeia uma capitalização 
pessoal do papel que afeta o desenvolvimento social. As experiências profissionais 
situam-se num contexto social que permite a aprendizagem vital da pessoa ao longo 
da vida (Romero, 2004). Além disso, o mercado de trabalho limita as possibilidades 
de crescimento pessoal, uma vez que condiciona os recursos económicos e o tempo 
de conciliação pessoal (Merino, 2016). 

As oportunidades de emprego representam uma das motivações mais significativas 
na concretização de processos de migração. É geralmente argumentado que as 
novas oportunidades nos países de destino justificam, por um lado, as mudanças 
que envolvem deixar uma casa, família e experiências e, por outro, que surgem 
novas dificuldades profissionais no destino, tais como baixos salários em relação 
aos nativos, precariedade, desemprego e mesmo discriminação ou situações 
irregulares (Li, 1976; Zhang, Nardon, & Sears, 2022). As mulheres têm estado, ao 
longo da história, sujeitas à migração nos mesmos termos que a humanidade; 
embora, no sentido profissional, tenha sido definida uma tendência 
contemporânea de feminização da migração, uma vez que há um aumento das 
mulheres que migram de uma forma emancipada à procura de novas 
oportunidades e de uma vida melhor (Boyd & Grieco, 2003). 

O sistema patriarcal levou a um estereótipo de papéis nos sistemas familiares 
migratórios: as mulheres tendem a assumir responsabilidades familiares, enquanto 
os homens tentam fornecer recursos materiais através de emprego remunerado 
(Scraboni, Malapit, Quisumbing, & Ahmad, 2014). As publicações nesta categoria 
estudam o papel assumido pelas mulheres migrantes em diferentes coordenadas 
do mundo, considerando a incorporação de países em desenvolvimento para países 
desenvolvidos, mas também entre países em desenvolvimento, uma vez que 
representam um terço da migração global e afetam as trajetórias de vida das 
pessoas da mesma forma (OCDE/ILO, 2018), e as migrações entre locais rurais e 
urbanos modernos, com ênfase nos fluxos entre a China rural e urbana (Démurger, 
Gurgand, Li, & Yue, 2009). Além disso, as condições de trabalho dão origem a 
situações únicas de análise que condicionam a vida das mulheres: disparidade 
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salarial, segregação de género, preferências dos empregadores, produtividade, 
privação de direitos, necessidade de reconciliação familiar, excesso de esforço, etc. 

As publicações concordam com a necessidade de investir esforços governamentais 
e empresariais na formação dos seus trabalhadores e no desenvolvimento 
tecnológico; contudo, existem certas divergências culturais na atribuição de 
responsabilidades nas desigualdades de género. A defesa de uma sociedade de 
eminência coletivista contrasta com a priorização dos direitos individuais (Foucault, 
1986). O coletivismo tem a tendência de atribuir às mulheres um papel de cuidados 
não remunerados, enquanto o individualismo dá prioridade à sua 
autodeterminação. 

A análise do conteúdo das publicações acompanha a categorização de quatro 
categorias de análise emergentes, com base em confluências temáticas. O quadro 
apresenta a classificação que fomenta o posterior aprofundamento dos seus 
resultados e conclusões. 

 

Categoria de análise das publicações na secção Desenvolvimento & mercado 
Desigualdade salarial. 

2.7 Chen, H., Chen, J., & Yu, W. (2017). Influence factors on gender wage gap: Evidences from chinese 
household income project survey. Forum for Social Economics, 46(4), 371-395. 
https://doi.org/10.1080/07360932.2017.1356346  
2.25 Shahiri, H., Cheng, Z., & Al‐Hadi, A.A. (2021). Why do low‐skilled foreign workers have a wage 
advantage? Evidence from the palm oil plantation sector in Malaysia. Population, Space and Place, 
27(3), e2404. https://doi-org.ubu-es.idm.oclc.org/10.1002/psp.2404 
2.28 Busetta, G., Campolo, M. G., & Panarello, D. (2020). The discrimination decomposition index: a 
new instrument to separate statistical and taste-based discrimination using first-and second-
generation immigrants. International Journal of Social Economics. 47(12), 1577-1597. https://doi-
org.ubu-es.idm.oclc.org/10.1108/IJSE-02-2020-0055  
2.40 Zhang, L., De Brauw, A., & Rozelle, S. (2004). China's rural labor market development and its 
gender implications. China Economic Review, 15(2), 230-247. 
https://doi.org/10.1016/j.chieco.2004.03.003 

Segregação Profissional e de Género 
2.6 Chen, J., & Hu, M. (2021). City-level hukou-based labor market discrimination and migrant 
entrepreneurship in China. Technological and Economic Development of Economy, 27(5), 1095-
1118. https://doi.org/10.3846/tede.2021.15006   
2.13 Hasan, A., Ghosh, A., Mahmood, M. N., & Thaheem, M. J. (2021). Scientometric review of the 
twenty-first century research on women in construction. Journal of management in 
engineering, 37(3), https://doi.org/10.1061/(ASCE)ME.1943-5479.0000887  
2.17 Benya, A. (2018). Women of the mines: apartheid and post-apartheid lived realities of South 
African women. Storia Delle Donne, 13(1), 79-101. https://doi.org/10.13128/SDD-23957    

Papéis na sociedade coletivista 

https://doi.org/10.1080/07360932.2017.1356346
https://doi-org.ubu-es.idm.oclc.org/10.1002/psp.2404
https://doi-org.ubu-es.idm.oclc.org/10.1108/IJSE-02-2020-0055
https://doi-org.ubu-es.idm.oclc.org/10.1108/IJSE-02-2020-0055
https://doi.org/10.1016/j.chieco.2004.03.003
https://doi.org/10.3846/tede.2021.15006
https://doi.org/10.1061/(ASCE)ME.1943-5479.0000887
https://doi.org/10.13128/SDD-23957


 
 

2.24 Zheng, X., & Lu, H. (2021). Does ICT change household decision-making power of the left-behind 
women? A case from China. Technological Forecasting and Social Change, 166, 120604. 
https://doi.org/10.1016/j.techfore.2021.120604 
2.27 Miège, P. (2020). Migration, urbanisation and emergence of the individual: Same‐sex desiring 
migrant men constructing spaces and cultivating their self in a big Chinese city. Asia Pacific 
Viewpoint, 61(3), 509-520. https://doi-org.ubu-es.idm.oclc.org/10.1111/apv.12281 

Fuga de Talento. 
2.37 Nazari, S., & Seyedan, F. (2016). Qualitative research of the causes of Iranian female students 
immigration to developed countries. Asian Social Science, 12(10), 167-173.  

 
 

Categoria A: Desigualdade salarial. 
 

A desigualdade salarial entre géneros é um fenómeno universal que afeta as 
mulheres na sua singularidade e na dinâmica dos mercados. A literatura demonstra 
que o sistema profissional construiu um equilíbrio que assenta na responsabilidade 
das mulheres em tarefas não remuneradas, que condicionam as possibilidades de 
acesso, permanência e crescimento das mulheres nas empresas. A desigualdade 
salarial não é atribuível a diferenças de produtividade por género. Zhang, De Brauw 
& Rozelle (2004) revelam que a incorporação de mulheres na gestão de explorações 
agrícolas na China rural e outras atividades no sector primário, mantém as mesmas 
taxas de produtividade que quando os homens monopolizaram a sua gestão. Esta 
situação é transferida para outros enquadramentos onde a migração atua como 
uma solução para as diferenças entre os salários de acordo com a origem. Em 
primeiro lugar, Shahiri, Cheng & Al-Hadi (2021) demonstram que, neste caso, os 
trabalhadores estrangeiros ganharam mais do que os malaios nativos devido à sua 
origem. Além disso, Chen, Chen & Yu (2017) indicam que a diferença salarial entre 
homens e mulheres na China não é atribuível ao seu desempenho. Em ambos os 
casos, a preferência dos empregadores destaca-se como fatores explicativos de 
interesse. Isto indica tanto a necessidade de aprofundar esta circunstância, como a 
dinamização das políticas para que esta não seja replicada. Em suma, trata-se de 
uma situação explícita de discriminação. 

Num contexto europeu, Busetta, Campolo & Panarello (2020) demonstram como os 
candidatos a emprego migrantes (incluindo os de segunda geração) são rejeitados 
como candidatos a emprego nas mesmas condições que os nativos italianos. Esta 
prova é fundamentada pela apresentação de CVs idênticos para os empregadores. 
Isto revela como a origem é decisiva na rejeição de candidaturas de emprego. Chen, 
Chen & Yu (2017) tentam delinear outros fatores que afetam a desigualdade salarial 
e optam por atribuir perfis com base no género e indicam que a capacidade de 
negociação dos homens pode ser mais eficiente, bem como a utilização de 
oportunidades profissionais e de formação, mesmo numa situação de desemprego. 
Referem que a mulher se contenta com empregos menos remunerados após a sua 
carreira académica. Assim sendo, a idade influencia a desigualdade salarial, uma 
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situação que é maximizada em potenciais períodos de maternidade ou casamento, 
uma vez que os empregadores mostram a sua incerteza.  

O teto de vidro é evidenciado como um dos fatores tipificados da desigualdade 
salarial. Nas posições de maior responsabilidade laboral, há uma maior 
desigualdade. Desta forma, os ambientes masculinizados continuam a perpetuar-
se no poder empresarial. Os artigos apontam para a necessidade de solicitar às 
empresas a responsabilidade pelo desenvolvimento equitativo de carreiras 
profissionais baseadas no género e a promoção (ou facilitação) da educação inicial 
e formação ao longo da vida para a harmonização das possibilidades profissionais. 

 

Categoria B: Segregação Profissional 
e de Género. 

 

A falta de oportunidades profissionais desencadeia situações de necessidade 
pessoal e familiar, o que significa que se assumem desempenhos profissionais em 
que não houve interesse inicial. Podem também assumir a degradação ou trabalhar 
fora da lei. Chen & Hu (2021) demonstram como os migrantes rurais chineses são 
impelidos a desenvolver carreiras profissionais baseadas no trabalho por conta 
própria. As condições do migrante são desvantajosas em termos de serviços, 
salários, oportunidades e rede social, o que significa que não são decisões livres, 
mas sim, meios de subsistência. 

Pela sua parte, Benya (2017) faz um estudo aprofundado sobre o trabalho mineiro 
na África do Sul. Esta atividade é altamente precária e foi restrita aos homens. 
Considera-se que as mulheres têm responsabilidades familiares, pelo que são 
autorizadas a trabalhar na mina, mas são aplicadas políticas para as proteger nas 
suas obrigações. No entanto, estas normas provocam a substituição de tarefas 
essenciais, que continuam a ser restritas aos homens. Ou seja, estas normas 
supõem uma violência simbólica para as mulheres. De facto, a sua participação em 
locais próprios para os trabalhadores mineiros é restrita (a coexistência com os 
homens é proibida). Além disso, é relatada uma desigualdade salarial entre 30% e 
40% devido ao género e à sobrecarga de responsabilidades de cuidados. Outra área 
que é normalmente restrita às mulheres é a construção. Hasan, Ghosh, Mahmood 
& Thaheem (2021) abundam na sub-representação das mulheres numa área que 
tem pouca aderência. Por outras palavras, as mulheres podem não se sentir bem-



 
 

vindas. Em ambos os sectores parece ser exigido uma exibição física que delineie 
uma idiossincrasia de eminência masculina; no entanto, todos os artigos concordam 
que a sofisticação tecnológica está a melhorar os empregos e as exigências físicas 
estão a ser menos exigentes. Para além disso, este processo envolve a qualificação 
de profissionais, o que abre novos nichos dentro dos sectores. Isto significa que um 
investimento na qualificação e a revitalização das políticas de igualdade de 
oportunidades pode ter um impacto positivo na prosperidade das empresas e, 
naturalmente, das trabalhadoras. 

 

Categoria C: Papéis na sociedade 
coletivista. 

 

Zheng & Lu (2021) e Miège (2020) têm pontos de vista distintos sobre as 
responsabilidades familiares nos fluxos migratórios chineses, onde é comum os 
homens do campo deslocarem-se para as cidades para desenvolverem a sua 
carreira profissional. Em ambos os casos, o ponto de partida é a inexorabilidade da 
estrutura familiar nuclear como a base do sistema social. Ambos sublinham como a 
ausência de homens em ambientes rurais significa que é atribuída às mulheres a 
responsabilidade na tomada de decisões diárias. 

Zheng & Lu (2021) demonstram como o fornecimento de dispositivos móveis 
capacitou as mulheres que permanecem em zonas rurais, abrindo possibilidades 
para expandir o seu capital social. Isto resulta na expansão dos limites pessoais e 
das possibilidades profissionais. Miège (2020), por seu lado, realiza um estudo 
imersivo sobre os homens homossexuais rurais que trabalham na cidade. Eles 
assumem a sua responsabilidade de fornecer recursos económicos às suas famílias 
de origem. Ao mesmo tempo, este grupo gera laços sociais entre os seus membros 
para a expressão da sua sexualidade individual, o que implica que se desenvolve 
uma vida dupla entre a esfera pública e a privada. As mulheres de origem assumem 
a gestão dos recursos e a educação das crianças. 

A migração dos homens exige mais responsabilidades às mulheres, que teriam de 
conciliar com as escassas possibilidades profissionais. As novas tecnologias alargam 
os conhecimentos das mulheres, embora se sublinhe que as relações entre 
casamentos masculinos e femininos continuam a ser desiguais e que a utilização de 
telemóveis e computadores requer uma competência digital que não foi 
consolidada. 

 

Categoria D: Fuga de Talento. 
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Nazari & Sevendan (2016) concentram-se na migração de estudantes iranianos para 
países ocidentais. A análise das motivações para a emigração enfatiza as 
oportunidades profissionais, os problemas económicos e a discriminação de 
género. O sistema iraniano, onde as mulheres têm um papel marginal na esfera 
profissional restringindo o seu acesso ao poder público, é explicitamente 
questionado. Na publicação é denunciado a existência de uma idealização ilusória 
das possibilidades de desenvolvimento profissional no estrangeiro, uma vez que 
são relatadas limitações devido à sua origem étnica. Estas limitações são 
evidenciadas durante a permanência no destino, uma vez que surgem novas formas 
de discriminação, tais como condições de trabalho precárias e desqualificação 
profissional, que acabam por se consolidar como migração de talentos 
desperdiçados: "desperdício de talento". 

A publicação afirma que a fuga de talentos também gera desequilíbrios, uma vez 
que os migrantes não retornam aos países de origem. Os países de acolhimento 
ocidentais recebem recursos humanos qualificados e novas perspetivas e ideias de 
trabalho, enquanto que os países de origem dependem da vontade dos migrantes 
de regressar com algumas das realizações alcançadas no destino. O comércio e a 
migração são bastante restritos em países como o Irão, o que complica as relações 
bilaterais. 

 

 

CONCLUSÃO 
 

A classificação temática dos artigos, a sua heterogeneidade e dispersão geográfica 
não atenuam a existência de aspetos comuns que requerem a nossa atenção. Em 
primeiro lugar, a diferença salarial não é atribuível à produtividade. Pelo contrário, 
é realizado um exercício através analisando alguns aspetos que intervêm na 
mesma. Isto é de interesse para a intervenção, uma vez que visa a formação das 
mulheres para a sua autodeterminação ou a promoção de capacidades de liderança 
e negociação. 

Aparentemente, a preferência dos empregadores é um fator determinante e 
estrutural, que desencadeia situações de discriminação explícita e sobre o qual é 



 
 

urgentemente necessário um controlo institucional sob critérios comuns de 
dignidade e igualdade. 

O teto de vidro é uma realidade existente em todo o mundo e é evidente que afeta 
a restrita promoção das mulheres a cargos de responsabilidade, que estão 
normalmente associados a salários mais elevados (Albrecht, Björklund & Vroman, 
2003; Rica, Dolado & Llorens, 2008). Sublinha-se que esta não é uma realidade 
exclusiva nos países em desenvolvimento com políticas restritivas em relação às 
mulheres. 

Neste sentido, o sistema patriarcal é sustentado pelo argumento tradicional de que 
os homens têm mais poder de decisão familiar, uma vez que têm vantagens nos 
principais recursos: educação, estatuto de emprego e rendimento. Isto transcende 
a capitalização dos papéis conjugais, onde a mulher assume cuidados e tarefas não 
remuneradas (Rodman, 1972). No entanto, salienta-se que o desenvolvimento 
global do mercado de trabalho e a sofisticação das tecnologias oferecem 
oportunidades explícitas para quebrar este estereótipo. Existem nichos 
profissionais em campos tradicionalmente masculinizados e, também, tecnologias 
de comunicação que abrem o espectro de referências para a autodeterminação das 
mulheres. As necessidades emergentes a este respeito são claras: formação ao 
longo da vida e competências digitais. 

Consequentemente é feita uma referência ao fenómeno da fuga de talentos nos 
países em desenvolvimento, que resulta em danos para os países de origem se não 
houver retorno e, além disso, adverte para o potencial desperdício de talento, uma 
vez que a desqualificação no destino é comum (Martin, 2003). Esta situação exige 
reciprocidade institucional bilateral entre os países envolvidos e sensibilidade para 
reconhecer a qualificação profissional dos migrantes, assim como um sistema de 
apoio à formação profissional ao longo da vida. 

 

INTERVENÇÃO: VIOLÊNCIA, 
EDUCAÇÃO E PROMOÇÃO DA 

SAÚDE. 
 
 

Apesar dos esforços feitos para alcançar a igualdade de género, isto não foi 
conseguido em parte alguma do planeta, e não só não foi alcançado, como 



 
 
 

 

 55 

atualmente este objetivo é estático e o pouco progresso, que foi feito a este 
respeito, está ameaçado pela pandemia resultante da COVID-19.  O relatório da 
ONU revela que o progresso na igualdade parou nos últimos 25 anos. Indicadores 
tais como o trabalho doméstico e de cuidados não remunerados continuam a ser 
um fardo para as mulheres, uma vez que estas gastam até três vezes mais do que 
os homens. 

Embora no campo educacional os resultados obtidos sejam relevantes, uma vez que 
rapazes e raparigas participam igualmente na maioria dos países, no local de 
trabalho e em áreas como ciência, engenharia, matemática, tecnologia e 
investigação verifica-se mais presença masculina (menos de um terço são mulheres 
na investigação e desenvolvimento científico). Além disso, em comparação com 74% 
dos homens, apenas 47% das mulheres trabalham e apenas metade destas 
mulheres pode decidir usar contracetivos ou recusar-se a ter relações sexuais. 

Outro indicador das consequências da desigualdade é a violência de que são vítimas 
as mulheres e raparigas em todo o mundo. Um terço das mulheres do mundo 
sofreu violência física e/ou sexual por parte dos seus parceiros. Estima-se que 137 
mulheres são mortas diariamente pelo seu parceiro ou por um membro da família. 

Situações de desigualdade também geram mais pobreza; de acordo com a ONU 
Mulheres, a pobreza pode aumentar a violência e os seus cenários são múltiplos, 
desde casamentos forçados (as raparigas têm maior probabilidade de casar na 
infância e sofrer violência baseada no género), exploração sexual e tráfico humano, 
e as mulheres que são vítimas da violência do seu parceiro têm menor 
probabilidade de deixar a relação violenta para trás porque têm menos 
rendimentos e recursos. 

Além disso, não se trata apenas da feminização da pobreza, trata-se também da 
feminização dos movimentos migratórios, onde metade da população europeia de 
trabalhadores migrantes são mulheres. Estas mulheres desempenham as suas 
funções em situações de insegurança laboral (baixos rendimentos e serviços 
domésticos e de cuidados). De acordo com o último relatório mundial de 2020 (OIM), 
existe uma tendência de feminização dos fluxos migratórios: as mulheres migrantes 
representam 48% de todas as mulheres migrantes internacionais, assegurando que 
este número representa uma sobre-representação das mulheres migrantes em 
situações de vulnerabilidade.  



 
 

Neste contexto de migração feminina, parece ser necessário dar visibilidade às 
necessidades das mulheres migrantes, a fim de dar uma resposta adequada 
incorporando a perspetiva de género. 
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Categoria A: Educação e promoção 
da saúde 

 

Existem evidências de uma elevada prevalência de fatores de risco nas mulheres 
migrantes em comparação com o resto da população. O estudo realizado na 
Austrália, sobre a importância da formação na deteção do cancro e na mudança de 
atitudes em relação à doença nas pessoas migrantes de diferentes nacionalidades, 
concluiu que os programas de deteção de diferentes tipos de cancro (útero, peito e 
cólon) melhoram as atitudes positivas em relação à doença, quando as sessões são 
culturalmente adaptadas à população a que são dirigidas porque favorecem um 
contexto de participação em que se podem colocar questões e esclarecer dúvidas 
que possam surgir, o que é essencial para os profissionais de saúde quando 
fornecem informações a este respeito (Cullerton, Gallegos, Ashley, Hong, 
Voloschenko, Fleming, Ramsey & Gould, 2016). 

Foram obtidos resultados semelhantes num estudo realizado na Grécia em que os 
resultados indicam que é necessário implementar programas de educação sanitária 
para prevenir a doença nos serviços de saúde de cuidados primários frequentados 
por mulheres migrantes e adaptados às suas necessidades. As diferenças 
individuais (sociais, religiosas e culturais) facilitam a informação atempada por 
profissionais, uma vez que as mulheres geralmente adiam os seus cuidados nesta 
área da saúde (Riza, Karakosta, Tsiampalis, Lazarou, Karachaliou, Ntelis, 
Karageorgiou, & Psaltopoulou, 2020). 

No âmbito desta área temática, outro estudo revela a necessidade de aumentar os 
esforços em programas educacionais nas trabalhadoras migrantes na fronteira 
entre a Tailândia e Mianmar para mostrar os benefícios do consumo de ácido fólico 
nos três meses após a conceção, para evitar malformações congénitas do tubo 
neural no feto, porque o baixo consumo deste ácido está a causar uma taxa 
significativa de malformações nos fetos das migrantes grávidas (Stevens et al., 
2018). 

https://doi.org/10.4103/jfmpc.jfmpc_395_20


 
 

Nesta linha de investigação, outro estudo realizado sobre mulheres hispânicas 
conclui que a participação de mulheres com formação prévia para fornecer 
informações e recursos sobre a deteção de HPV é uma ferramenta educacional útil. 
Estas mulheres proporcionam um ambiente adequado para as restantes mulheres 
aprenderem e discutirem este problema que afeta um grande número de mulheres. 
Em suma, trata-se de ter em conta certas variáveis que influenciam a prevenção de 
doenças, tais como barreiras linguísticas, falta de seguro, falta de informação, 
aculturação ou nível de rendimento. Os resultados indicam que a formação das 
mulheres hispânicas sobre HPV é útil às restantes mulheres, uma vez que quando 
formadas possam ser elas a dar palestras sobre a prevenção do HPV a outras 
mulheres da comunidade através dos seus conhecimentos culturais e fiabilidade 
(Fleming, Simmons, Shannon, Sutton, Romo, Luque, Wells, Gwede & Meade, 2018). 

Por outro lado, alguns estudos indicam que, nos EUA, as pessoas que não falam a 
língua do país (inglês), como é o caso dos migrantes, ou pessoas com pouca 
educação, ou pertencentes a um baixo nível socioeconómico, não tomam decisões 
precisas sobre a sua saúde por não terem conhecimento suficiente sobre a 
informação básica de saúde e os recursos disponíveis a que poderiam ter acesso. 
Para que os programas de promoção da saúde cumpram os objetivos para os quais 
são criados, devem ser adaptados ao ambiente em que são aplicados, e assim 
facilitar a sua compreensão pelo público a que se destinam (Selden, Zorn, Ratzan e 
Parker, 2000; Sullivan-Bolyai, Bova & Harper, 2005). Verificou-se que quando estes 
programas são culturalmente adaptados têm um maior impacto tanto nos cuidados 
e adesão como no tratamento. 

Um fator a considerar é a utilização de grupos focais, porque estes fornecem aos 
investigadores informação sobre aspetos específicos das comunidades migrantes 
(Morgan, 1998; Ruff, Alexander & McKie, 2005). 

 

Categoria B: Violência contra 
mulheres. 

 

A violência que é exercida sobre as mulheres manifesta-se em diferentes cenários. 
Fatores tais como a migração podem ser um terreno fértil para as diferentes 
manifestações de violência neste grupo de mulheres devido à sua vulnerabilidade: 
viajam sozinhas, têm poucos recursos, estão longe da sua família de origem, têm 
maiores barreiras linguísticas... tudo isto implica um maior risco de violência. 

Existe uma clara necessidade de trabalhar com mulheres migrantes para prevenir 
situações de violência através de programas que abordem não só a violência contra 
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as mulheres, mas também situações de desigualdade. A formação das mulheres 
para detetar este tipo de cenário aumenta a consciência e compreensão, reduzindo 
as crenças sexistas, embora estes programas devam ter em conta a adaptação às 
crenças de cada cultura (Navarro & Velásquez, 2016). 

Resultados semelhantes aos obtidos na investigação sobre violência sexual, 
realizada por Kouta, Zobna, & Zobn (2015), indicam que as mulheres que trabalham 
na área do serviço doméstico são mais suscetíveis de sofrer violência sexual e, por 
isso, a sua formação pode ajudá-las a protegerem-se deste tipo de violência. 

Nesta investigação, é feita uma revisão da literatura sobre este tipo de formação 
prévia para mulheres em situação de vulnerabilidade à violência sexual. De acordo 
com os resultados obtidos, existe uma extensa bibliografia que analisa a violência 
sexual e as suas consequências e fornece informações sobre recursos de ajuda. No 
entanto, estes estudos centram-se especialmente na violência do parceiro íntimo 
ou na agressão sexual a estudantes, mas não incluem as minorias étnicas. 

A maioria dos países da UE tem um número significativo de mulheres migrantes e 
muitas delas têm empregos na área dos serviços domésticos e/ou cuidados, sendo 
essas as mais suscetíveis de serem vítimas de abuso e violência por parte dos seus 
empregadores. 

Não foram encontradas intervenções que aumentem a capacidade deste grupo 
para lidar com esta violência. É necessário ter em conta que este grupo tem 
características específicas aquando a conceção de programas de formação. 

Claramente existe de uma lacuna em termos de literatura sobre saúde pública, e 
faltam principalmente programas de intervenção educacional sobre prevenção e 
resposta à violência sexual contra mulheres vulneráveis em risco. 

Por outro lado, os resultados do estudo realizado por Pocock, Kiss, Dash, Mak, & 
Zimmerman, (2020) indicam que a preparação prévia pode prevenir o tráfico 
humano, através da sensibilização e formação de mulheres migrantes para 
migrarem de forma segura. Este estudo indica que a informação prévia sobre 
migração pode gerar um maior grau de autoconfiança nas mulheres. Embora estes 
resultados não possam ser generalizados, indicam-nos a necessidade de continuar 
com este tipo de investigação. Neste estudo, a maioria das mulheres migrantes 
entrevistadas foram responsáveis pela própria decisão de migrar, mas 3,4% não 
tiveram o consentimento da família. Além disso, os setores de trabalho pertenciam 
a áreas com condições precárias como o trabalho doméstico, agricultura ou 



 
 

construção civil, o que coloca as mulheres em situações de vulnerabilidade, daí a 
importância de ter informação prévia antes de iniciar a migração. 

A baixa eficácia deste programa pode dever-se à dificuldade de realizar este tipo de 
estudos, como por exemplo, o facto de não serem dirigidos à população adequada 
e não de conterem conteúdos relevantes. Mesmo assim, a resposta das mulheres à 
participação no programa parece interessante, afirmando que a sua autoconfiança 
tinha aumentado, e que tinham adquirido novas competências. 

Nesta linha de investigação, tendo como eixo central a educação dos profissionais 
e entidades que estão em contacto com as mulheres migrantes, está provado que 
a educação favorece a autonomia, a responsabilidade e, especialmente, no contexto 
de prostituição, aumenta a sua autoestima e confiança (Ayuste e Sánchez, 2014). 

É igualmente necessário ter em conta que existem outras variáveis que afetam as 
mulheres migrantes, e que se considerarmos a educação como núcleo central na 
prevenção e sensibilização, deve-se assegurar que chegue a todas as mulheres. Um 
estudo realizado por Rankin, Jakita & Sheene (2021) concluiu que existe uma 
constante discriminação e exercício de violência nas esferas profissionais, 
académicas e pessoais das mulheres negras, na área da informática, o que pode 
indicar que existem muitos cenários em que a violência contra as mulheres é 
exercida e devemos estar atentos para que não passem despercebidos. 

 

Categoria C: Educação sexual. 
 

No âmbito da área da saúde, podemos incluir a saúde sexual, uma vez que a partir 
da prevenção e educação podemos fornecer às mulheres ferramentas adequadas 
para reduzir os problemas dos parceiros e outros problemas adicionais. O aumento 
da consciência sexual ajudará a diminuir os problemas relacionados com a saúde. 
A educação torna-se novamente o elemento chave para alcançar este objetivo. 

A participação em programas educativos sobre saúde sexual melhora a 
sexualidade. Sabemos que existem muitos tabus em relação à sexualidade em 
certos países islâmicos devido às suas crenças culturais, religiosas, sociais e políticas 
e, consequentemente, é necessário preparar materiais adequados. O estudo 
realizado a este respeito por Hakimi, Kheirkhah, Abolghasemi & Hakimi (2020) num 
programa de educação sexual no qual foram utilizadas ferramentas como "frente-
a-frente" e aplicações multimédia, concluiu que reduz os custos da educação 
presencial e satisfaz as necessidades de informação sexual dos casais. Além disso, 
este estudo conclui também que a prevenção é um elemento essencial nos serviços 
de saúde de cuidados primários em que os profissionais de saúde podem fornecer 
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informação aos seus pacientes através de materiais educativos multimédia, o que 
possibilita reduzir os tabus a este respeito. 

Por outro lado, a importância da educação sexual refletiu-se noutros estudos, tais 
como os realizados por Chadalawadam Aruna & Dandhya (2017) sobre adolescentes 
indianos, que descobriram que a falta de informação sobre menstruação e fatores 
associados à mesma deve ser tida em conta e incorporada no campo educativo 
(tanto na escola como na Universidade) com conteúdos sobre normas familiares, 
discriminação de género, violência doméstica, nutrição, mudanças na puberdade, 
higiene menstrual, gravidez, aborto, contraceção, insegurança, sexo, VIH/SIDA, etc. 

 

Conclusão 
 

Como conclusão final, pode dizer-se que a população de mulheres migrantes 
precisa de uma resposta adequada às necessidades apresentadas, uma vez que são 
um grupo vulnerável diretamente afetado pela desigualdade em todas as áreas das 
suas vidas: especialmente na área da saúde e do mercado de trabalho. 

Os profissionais de saúde estão numa posição privilegiada para fornecer 
informação às mulheres migrantes e evitar não só problemas de saúde mas 
também todos os problemas associados que possam estar relacionados com a sua 
mudança de vida. A migração está associada a muitos problemas para as mulheres, 
nomeadamente a violência física, psicológica e sexual. Fornecer-lhes os 
instrumentos necessários para enfrentar este grave problema a partir da educação, 
significaria uma redução do sofrimento a que provavelmente serão sujeitas nos 
diferentes cenários em que possam vir a ser vítimas de qualquer manifestação de 
violência. 
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